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TiTULO |
DA UNIVERSIDADE

Art. 12 Este Regimento Geral, elaborado nos termos do Estatuto, disciplina as
atividades comuns aos Campi, Centros e aos demais érgaos da Universidade Federal do
Agreste de Pernambuco (UFAPE), nos planos didatico-cientifico, administrativo,
financeiro, patrimonial e disciplinar.

Art. 22 Em seus Regimentos internos proprios, os oérgaos deliberativos da
administragao superior e académica devem regulamentar as atividades especificas de
sua competéncia, consoante as disposicoes da legislacdo federal, do Estatuto da UFAPE
e deste Regimento Geral.

TiTULO Il
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA UNIVERSIDADE

CAPITULO |
DA DEFINICAO DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA UNIVERSIDADE

Secao |
Da Estrutura Organizacional da Universidade

Art. 32 A estrutura organizacional da UFAPE, criada conforme Portaria n 142, de 26 de
outubro de 2021, foi publicada no D.0.U, em 27 de outubro de 2021, na edi¢do n 203,
Secdo n 1, Pagina n 76, conforme a seguir:

a) Reitoria;

b) Vice-Reitoria;

c) Gabinete da Reitoria;
d) Assessorias;

e) Pro-Reitorias;

f) Procuradoria Juridica;

g) Ouvidoria;
h) Auditoria Interna;

i) Sistema Integrado de Biblioteca;
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i) Hospital Veterinario Universitario;
k) Fazenda Universitaria;

) Arquivo Geral;

m) Campus Sede e Campi externos;
n) Diretorias;

o) Departamentos;

p) Secretarias;

q) Coordenadorias;

r) Sec¢des;

s) Coordenacoes.

= IMEEECNIE

=M

Art. 42. A Reitoria dispde de Orgdos Executivos, Orgdos Assessores e Orgdos
Suplementares, conforme estabelecido no Estatuto, os quais estdo estruturados da

seguinte forma:

| - Orgdos Executivos:

a) Proé-Reitorias:

1. Pro-Reitoria de Administracao;

2. Pré6-Reitoria de Planejamento;

3. Pro-Reitoria de Gestdo de Pessoas;

4. Pro-Reitoria de Assisténcia Estudantil;

5. Pré-Reitoria de Ensino e Graduacdo;

6. Pro-Reitoria de Pesquisa, Pés-Graduacgao e Inovagao;
7. Pro-Reitoria de Extensdo e Cultura.

b) Orgdos Executivos da Administracdo Geral
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1. Arquivo Geral;

2. Departamento de Laboratdrios Multiusuarios;

3. Departamento de Registro e Controle Académico;
4. Departamento de Tecnologia da Informacao.

c) Orgdos da Administracdo Académica

1. Campus Universitario Sede;
2. Campus Universitario Externo A;
3. Campus Universitario Externo B.

Il - Orgdos Assessores:

a) Assessoria de Gestdo;

b) Assessoria de Projetos;

c) Assessoria de RelagGes Publicas;

d) Auditoria Interna;

e) Diretoria de Comunicacao;

f) Diretoria de Relagdes Interinstitucionais;
g) Diretoria de RelagGes Internacionais;
h) Ouvidoria;

i) Gabinete da Reitoria;

j) Secretaria da Reitoria;

k) Secretaria da Vice-Reitoria;

[) Secretaria dos Conselhos Superiores;

m)Secretaria de Cerimonial;
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n) Secretaria de Acessibilidade;

o) Procuradoria Juridica;

Il - Orgdos Suplementares:

a) Fazenda Universitaria;

b) Hospital Veterinario Universitario;
c) Sistema Integrado de Biblioteca.

CAPITULO Il
DAS COMPETENCIAS

Secao |
Da Reitoria

Art. 52, Compete a Reitoria:
| - representar a UFAPE em juizo e fora dele;

Il - administrar e fiscalizar as atividades da Instituicdo;

Il - convocar e presidir reunides de 6rgaos de deliberacdo superior da UFAPE, de

acordo com o Estatuto e este Regimento;

IV - nomear os diretores e vice-diretores dos Campi externos e dos Centros

Académicos eleitos, empossados em sessao publica;

V - nomear e empossar os dirigentes das unidades administrativas e de dérgdos

suplementares;

VI - praticar, por proposta fundamentada pelos drgdos competentes, os atos relativos
a admissdo, vida funcional e exoneracdo ou demissdo dos servidores docentes e

técnico-administrativos da UFAPE;

VII - submeter a aprovacao do érgdo de deliberagao superior pertinente o plano anual
de trabalho, o orcamento, o relatério e a prestacdo de contas de sua gestdo,

anualmente, nos termos do Estatuto e deste Regimento Geral;

VIII - conferir graus, diplomas, certificados académicos e titulos honorificos;
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IX - firmar contratos, acordos e convénios, mediante prévia aprovacdo ou ad
referendum do érgdo competente, observado o disposto neste Regimento;

X - delegar competéncia, como instrumento de descentralizacdo administrativa, e
revogar as delega¢des no todo ou em parte;

Xl - decidir, em casos de urgéncia e no interesse da instituicdo, sobre matéria de
competéncia de quaisquer érgaos da universidade, ad referendum dos mesmos;

XII - desempenhar as demais atribuicGes inerentes ao cargo.

Secgao Il
Da Vice-Reitoria

Art. 62. Compete a Vice-Reitoria:
| - substituir o(a) Reitor(a) em suas auséncias, impedimentos ou vacancia;

Il - presidir os Orgdos da Administracdo Superior nas auséncias e impedimentos do(a)
presidente;

Il - colaborar com o(a) Reitor(a) na administracao da UFAPE;
IV - assumir atribuicdes que |he forem delegadas pelo(a) Reitor(a).

Secao lll
Dos Orgdos Executivos

Subsecao |
Da Pré-Reitoria de Administracao

Art. 72. A Pré-Reitoria de Administracdo (PROAD) é um d6rgdo executivo, diretamente
vinculado a Reitoria, estruturado pelo Estatuto.

Art. 82, Compete a Pré-Reitoria de Administracao:

| - executar as politicas institucionais, com vistas a garantir a execucao dos planos
orcamentdrios, financeiros e patrimoniais da UFAPE;

Il - supervisionar o uso e a conservagdao dos recursos alocados na UFAPE, bem como
acompanhar a execuc¢do das a¢les das dreas de orcamento e finangas, material e
patriménio da UFAPE;
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Il - assessorar a Reitoria nas atividades de gestdo orcamentdria, patrimonial,
documental, de aquisicdes e contratac¢des, fazendo interface com todos os ambientes
organizacionais da UFAPE;

IV - propor normas e diretrizes que orientem na definicdo de politicas relacionadas as
atividades administrativas da UFAPE;

V - subsidiar a elaboracdo do Relatério de Gestdo, anualmente, no que compete a sua
area de atuacdo;

VI - oferecer suporte as Unidades Académicas, Departamentos e demais unidades da
UFAPE, na elaboracdo de pedidos de materiais e de servicos necessarios para a
realizacdo das atividades administrativas, de ensino, pesquisa e extensao;

VII - emitir pareceres e fixar normas em matérias de sua competéncia;

VIl - emitir parecer sobre o orcamento da UFAPE;

IX - opinar sobre a aceitacdo de legados, doacbes de bens méveis, de donativos e de
herancas, quando ndo clausulados, submetendo sua decisdo, se favoravel, ao Conselho
Universitario (CONSUNI) para as providéncias cabiveis;

X - elaborar, acompanhar e executar o planejamento orgamentdrio da UFAPE;

Xl - elaborar as previsdes orcamentdrias plurianuais;

XIl - decidir sobre propostas, indicacdes ou representacbes em assunto de sua
competéncia;

Xl - executar outras fungdes que, por sua natureza, lhe estejam afetas ou lhe tenham
sido atribuidas.

Subsecao Il
Da Pré-Reitoria de Planejamento

Art. 92, A Pré-Reitoria de Planejamento (PROPLAN) é um érgdo executivo, diretamente
vinculado a Reitoria, estruturado pelo Estatuto.

Art. 102. Compete a Pré-Reitoria de Planejamento:
| - fomentar e coordenar a moderniza¢do administrativa da UFAPE;

Il - coordenar e supervisionar o planejamento institucional;
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lll - acompanhar o processo de avaliacdo institucional, identificando potencialidades,
fragilidades, oportunidades e ameacas que permitam determinar diretrizes para
aprimoramento do planejamento e da gestao;

IV - assessorar a Reitoria nos assuntos relacionados ao planejamento e ao
desenvolvimento da UFAPE;

V - fomentar a cultura da politica de planejamento institucional na UFAPE;

VI - coordenar a elaboragao do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI);

VIl - coordenar a elaborac¢do do Relatdrio de Gestao (RG);

VIl - coordenar e elaborar o Plano de Integridade da instituicao;

IX - assessorar o Comité de Gestdo de Riscos na instituicao;

X - propor modelos de desempenho baseados em indicadores institucionais;

XII - elaborar modelos baseados em indicadores para aplicacdo e destinacdo interna de

recursos orgamentarios;

XIll - propor modelos de aperfeicoamento do sistema orcamentdrio e de custos da
UFAPE;

XIV - promover a modernizagdao administrativa a partir do gerenciamento das
estruturas organizacionais e de rotinas/processos administrativos;

XV - impulsionar parcerias intra e interinstitucionais;

XVI - decidir sobre propostas, indicagdes ou representagdes em assunto de sua
competéncia;

XVII - executar outras fungdes que, por sua natureza, lhe estejam afetas ou |lhe tenham
sido atribuidas.

Subsecao I
Da Pré-Reitoria de Gestdo de Pessoas

Art. 11. A Pro-Reitoria de Gestdo de Pessoas (PROGEPE) é um d6rgdo executivo,
diretamente vinculado a Reitoria, estruturado pelo Estatuto.

Art. 12. Compete a Pré-Reitoria de Gestdo de Pessoas:

| - assessorar a Reitoria nas atividades de politicas de gestdo de pessoas;
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Il - planejar, gerenciar, desenvolver, acompanhar e avaliar a implementagao das
politicas de gestdo de pessoas e seus resultados em parceria com as unidades
administrativas e académicas, atuando de maneira sistémica e estratégica, baseadas
nas diretrizes do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e do Plano de Gestdo da
UFAPE;

Il - identificar estratégias de gestdo de pessoas adequadas ao contexto atual e futuro
da UFAPE;

IV - coordenar o atendimento as demandas do Ministério de Educacdo - MEC e de
outros drgaos externos, no limite de suas competéncias;

V - manter a integracdo entre as Unidades da Instituicao, os subsistemas de gestao de
pessoas, com base em visdo sistémica;

VI - articular e manter parcerias com entidades publicas e privadas;

VIl - articular e acompanhar periodicamente as orientagdes oriundas do Ministério da
Educacdo - MEC e do Ministério da Fazenda, bem como dos érgaos de controle
vigentes, no desenvolvimento de a¢des na area de gestao de pessoas;

VIII - articular, acompanhar as a¢des de grupos de trabalho e comissdes local, regional
e nacional que tratem de assuntos referentes a gestdo e desenvolvimento de gestao
de pessoas;

IX - cumprir e fazer cumprir a legislacdo vigente na area de gestdo de pessoas;

X - desempenhar atribuicdes que contribuam para o desenvolvimento satisfatdrio da
Pro-Reitoria de Gestdo de Pessoas;

Xl - elaborar sistematicamente relatérios gerenciais;

XIl - decidir sobre propostas, indicacdes ou representacdes em assunto de sua
competéncia;

executar outras funcgdes que, por sua natureza, lhe estejam afetas ou lhe tenham sido

atribuidas.

Subsecao IV
Da Pro-Reitoria de Assisténcia Estudantil

Art. 13. A Pro-Reitoria de Assisténcia Estudantil (PRAE) é um 6rgdo executivo,
diretamente vinculado a Reitoria, estruturado pelo Estatuto.
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Art. 14. Compete a Pré-Reitoria de Assisténcia Estudantil:

| - coordenar a gestdo e execucao, em nivel de direcao superior, de estratégias e acdes
no campo da assisténcia e apoio a permanéncia estudantil;

Il - contribuir para a ampliacdo das condi¢cbes de permanéncia de discentes em
situacdo de vulnerabilidade socioecondbmica, na UFAPE, para a melhoria do
desempenho académico individual, para a prevencdo da retencdo e evasdo e para a
democratizacdo do acesso a educacado superior;

Il - propor, planejar, coordenar, executar, monitorar e avaliar ac¢Oes, projetos e
programas da Politica de Assisténcia Estudantil;

IV - desenvolver a¢des afirmativas que promovam a permanéncia estudantil, com
vistas a reducdo das desigualdades socioeconOGmicas, regionais, de género, étnico-
raciais e do capacitismo na universidade;

V - realizar atividades que promovam a cidadania, os direitos humanos, o respeito a
diversidade humana e a cultura da convivéncia plural e democrdatica na comunidade

universitaria;

VI - decidir sobre propostas, indicagdes ou representagdes em assunto de sua
competéncia;

VIl - assessorar as instancias colegiadas da UFAPE nos processos deliberativos
referentes a sua drea de atuacao;

VIII - gerir os fundos e recursos orcamentarios pertinentes a sua drea de competéncia;
representar a Universidade em instancias externas, no seu campo de atuacao;

IX - coordenar as atividades das unidades administrativas que compdem sua estrutura
organizacional;

X - executar outras fun¢des que, por sua natureza, lhe estejam afetas ou lhe tenham
sido atribuidas.

Subsecdo V
Da Pré-Reitoria de Ensino e Graduagao

Art. 15. A Proé-Reitoria de Ensino e Graduagdo (PREG) é um 0rgdo executivo,
diretamente vinculado a Reitoria, estruturado pelo Estatuto.

Art. 16. Compete a Pro-Reitoria de Ensino e Graduagao:
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| - coordenar, dirigir, orientar e supervisionar as atividades exercidas pelos 6rgdos que
Ihes sdo subordinados;

Il - coordenar as agles inerentes a politica de ensino de graduacdao definida pelo
Conselho Universitario, zelando pelo cumprimento das normas pertinentes;

Il - propor a autoridade competente a formalizacdo de convénios a serem celebrados
com outros organismos, quando relacionados a sua area de atuacdo, procedendo ao

seu acompanhamento;

IV - coordenar o desenvolvimento das atividades de ensino, bem como do sistema de
matricula e de estdgios curriculares na area de graduacao;

V - emitir parecer sobre a criacdo, expansdo, modificacdo ou extingdo de cursos de
graduagao;

VI - supervisionar a elaboracdo de processos de reconhecimento de cursos de
graduacao;

VII - supervisionar a avaliacdo e atualizacdo de curriculos e programas realizados pelo
departamento de ensino, bem como o aproveitamento académico;

VIII - supervisionar a criacdo e execuc¢do de programas académicos;

IX - emitir instrucdes, portarias e demais atos necessarios ao fiel desempenho das suas
atribuicdes;

X - desenvolver e acompanhar atividades de acompanhamento pedagdgico dos
discentes dos cursos de graduagao, bem como dos egressos oriundos desses cursos;

XI - assessorar a Reitoria e os Orgdos Deliberativos Superiores da Universidade em
assuntos relacionados as atividades de ensino;

XIl - decidir sobre propostas, indicacdes ou representacbes em assunto de sua
competéncia;

XIIl - executar outras funcbes que, por sua natureza, lhe estejam afetas ou lhe tenham
sido atribuidas;

Subsecado VI
Da Pré-Reitoria de Pesquisa, Pds-Graduacgdo e Inovagao

Art. 17. A Pré-Reitoria de Pesquisa, Pds-Graduacdo e Inovacdo (PRPPGI) é um érgao
executivo, diretamente vinculado a Reitoria, estruturado pelo Estatuto da UFAPE.
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Art. 18. Compete a Pré-Reitoria de Pesquisa, Pds-Graduacdo e Inovacao:

| - planejar, definir, promover, gerir e avaliar politicas de pesquisa, de pds-graduacao,
de ciéncia e tecnologia, de inovacdo e empreendedorismo, em articulagdio com o
ensino e a extensdo, para a formacgado de recursos humanos de qualidade;

Il - assessorar a Reitoria da UFAPE em assuntos pertinentes a pesquisa, pds-graduacao,
inovagao e empreendedorismo;

Il - dar suporte ao corpo docente, técnico-administrativo e discente nas atividades de
pesquisa, de pds-graduacado, de ciéncia e tecnologia, de inovagao e empreendedorismo,
e de transferéncia de tecnologia;

IV - atuar para preservar, melhorar e aumentar a estrutura fisica destinada as
atividades de pesquisa, de pds-graduacdo, de ciéncia e tecnologia, de inovacdo e

empreendedorismo na UFAPE;

V - atuar para aumentar a quantidade de bolsas destinadas as atividades de pesquisa,
de pds-graduacdo, de inovacdo e empreendedorismo na UFAPE;

VI - responder as demandas da sociedade no tocante ao desenvolvimento cientifico e
tecnoldgico, promovendo pesquisas que estejam relacionadas com essas demandas;

VIl - decidir sobre propostas, indicacdes ou representa¢cdes em assunto de sua
competéncia;

VIII - executar outras fungdes que, por sua natureza, Ihe estejam afetas ou lhe tenham
sido atribuidas.

Subsecao VI
Da Pré-Reitoria de Extensdo e Cultura

Art. 19. Pré-Reitoria de Extensao e Cultura (PREC) é um d6rgdo executivo, diretamente
vinculado a Reitoria, estruturado pelo Estatuto.

Art. 20. Compete a Pré-Reitoria de Extensao e Cultura:
| - desenvolver, implementar, coordenar e zelar pelo cumprimento da Politica de
Extensdo e da Politica de Arte e Cultura da UFAPE visando a rela¢do transformadora

entre a Universidade e a Sociedade;

Il - promover, orientar, registrar, avaliar, divulgar e certificar as atividades de Extensao
e de Arte e Cultura da Universidade, além de elaborar relatorios institucionais;

REGIMENTO GERAL - UNIVERSIDADE FEDERAL DO AGRESTE DE PERNAMBUCO I_




= .-
e — —— ] A

[l - implementar as politicas do Férum de Extensdao das Universidades Publicas
Brasileiras, de acordo com outras legislacdes pertinentes e com o projeto politico
pedagdgico institucional;

IV - articular e participar criticamente do planejamento e da execug¢ao de atividades de
Extensdo e de Arte e Cultura, em parceria com outras Instituicdes, voltadas para o
desenvolvimento econdmico, social, politico e cultural das comunidades local, regional
e nacional, visando a autossustentabilidade;

V - democratizar o conhecimento académico, sensibilizando e envolvendo a
comunidade universitaria e demais setores da sociedade na reflexao, identificacdo e
proposicdo de solugdes que gerem impactos positivos e de relevancia social;

VI - assessorar, dentro de suas competéncias, a Pro-Reitoria de Ensino e Graduagdo na
implementacdo da Curricularizacdo da Extensdo, de acordo com a resolucdo vigente
gue dispdoe sobre a integralizacdo das Atividades de Extensdo como componente
curricular dos Cursos de Graduacao da UFAPE,

VII - atuar na preservacao e ampliacdo de recursos para as estruturas fisicas e de apoio
financeiro aos discentes com o objetivo da boa execu¢ao das atividades de Extensdo e
Cultura da UFAPE;

VIII - atuar em resposta as demandas da sociedade no tocante a Extensdo e Cultura da
UFAPE;

IX - ampliar e fomentar o acesso da comunidade universitaria, bem como de todos os
segmentos sociais, aos bens e produtos de Extensao e de Arte e Cultura;

X - decidir sobre propostas, indicacdes ou representacdes em assunto de sua
competéncia;

XI - executar outras funcdes que, por sua natureza, lhe estejam afetas ou Ilhe tenham
sido atribuidas.

Subsecao VIl
Do Arquivo Geral

Art. 21. O Arquivo Geral (ARG) é um 6rgdo executivo da administracao geral, vinculado
a Reitoria, responsavel por promover a gestao, a preservacao e o acesso a informacdes
arquivisticas no ambito da UFAPE, visando a implantacdo da politica institucional

voltada as técnicas arquivisticas e a preservacao do patrimonio informacional.

Art. 22. Compete ao Arquivo Geral:
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| - elaborar as politicas relacionadas a gestdo documental de acordo com a legislacdo
vigente;

Il - elaborar Plano de Destinacdao de Documentos, bem como instruir na elaboragao de
Listagens de Eliminacdo de Documentos, com base na autoriza¢gao do Arquivo Nacional;

lll - estabelecer critérios de avaliacdo e de classificacdo quanto ao grau de sigilo de
documentos;

IV - garantir a aplicabilidade das Tabelas de Temporalidade de Documentos das
atividades meio e fim;

V - orientar/ capacitar os setores administrativos e académicos da UFAPE, sobre os
seus arquivos internos;

VI - nortear a administracdo superior quanto ao processo de gestdo documental;

VIl - promover acdes para divulgacdo da atuacdo do Arquivo Geral nas atividades de
ensino, pesquisa e extensao;

VIII - identificar os valores primario e secundario, segundo o seu potencial de uso,
considerando por valor primario o uso administrativo para a instituicdo, razao primeira
da criacdo do documento e valor secundario o uso para outros fins que ndo aqueles
para os quais os documentos foram criados, podendo ser probatdrio e informativo;
realizar suas atividades alinhadas a Comissdao Permanente de Avaliacdo de
Documentos (CPAD).

Subsecao IX
Departamento de Laboratdrios Multiusuarios

Art. 23. O Departamento de Laboratdrios Multiusudrios (DLM) é um d6rgdo executivo
da administracdo geral vinculado a Reitoria, responsavel pelo gerenciamento de um
conglomerado de laboratdrios destinados a atender as aulas praticas da graduacado e
pos-graduacdo e a pesquisa da instituicdo.

Art. 24. Compete ao Departamento de Laboratérios Multiusudrios:

| - gerenciar, em conjunto com os chefes de Se¢bes, os responsaveis pelos laboratérios,
os docentes e laboratorista a infraestrutura laboratorial da UFAPE;

Il - estabelecer e viabilizar institucionalmente o treinamento e a formagdo de
laboratoristas e discentes;
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Il - auxiliar a administracdo superior na elaboracdo de projetos multiusudrios de
pesquisa junto a agéncias financiadoras de projetos de pesquisa, como FINEP, CAPES e
FACEPE;

IV - atuar junto as diversas instituicdes de pesquisa e ensino na divulgacdo dos
Laboratdrios Multiusuarios;

V - registrar convénios com instituicbes de pesquisa e ensino;

VI - estimular a captacdo de recursos junto a iniciativa privada, através das fundacdes
de apoio;

VIl - realizar a prestacdo de servigos para o publico externo, através de analises nos
Laboratdrios Multiusuarios;

VIl - estimular a participacdo das escolas da regido do Agreste de Pernambuco nas
acoes desenvolvidas nos laboratdrios multiusudrios;

IX - administrar o site dos laboratdérios multiusuarios;

X - supervisionar a garantia de acesso de forma igualitdria e sem priorizagdo aos
servicos dos laboratdrios multiusuarios;

Xl - auxiliar na otimizacdo e manutencdo dos equipamentos;
XII - propiciar consultoria e apoio técnico aos pesquisadores para o uso dos servicos;

XIll - elaborar e encaminhar ao Conselho Superior as propostas de fixacdo de taxas
para custeio basico de manutencao e de reagentes;

XIV - apreciar os relatérios anuais das atividades dos Laboratdrios multiusudrios,
elaborados pelos responsaveis pelos equipamentos;

XV - promover atividades de apoio ao ensino e treinamento técnico nas areas de
atuacao;

XVI - registrar informacdes atualizadas sobre os laboratdrios multiusuarios na pagina,
incluindo informacgdes sobre seus equipamentos e responsaveis e sobre os membros
do Comité Gestor e da Comissao de Usudrios.

Subsecao X
Do Departamento de Registro e Controle Académico
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Art. 25. O Departamento de Registro e Controle Académico (DRCA) é um érgao
executivo da administracao geral, vinculado diretamente a Reitoria, estruturado para
atuar de forma direta e indireta nas atividades de registro e controle académico, no
ambito de Graduacgao e Pés-Graduacgao, presencial e educagao a distancia.

Art. 26. Compete ao Departamento de Registro e Controle Académico:

| - planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades relacionadas aos
processos de admissdao, matricula e registro da vida académica dos discentes;

Il - expedir diplomas e documentos de natureza académica relativos ao ensino de
graduacado e pés-graduacdo (presencial e a distancia);

[ll - propor politicas, normas e procedimentos, bem como melhorias das rotinas de
servigos inerentes a sua area de atuagao;

IV - instruir processo relativo a assuntos académicos pertinentes a sua drea de
competéncia;

V - autenticar documentos expedidos pelo setor, inclusive os registros pertinentes aos
diplomas emitidos pela UFAPE;

VI - alimentar os bancos de dados, fornecendo subsidios para a elaboragcdo de
relatorios estatisticos pertinentes aos discentes de graduacdo e pds-graduacdo da
UFAPE;

VIl - desempenhar outras atividades, correlatas, que |he sejam delegadas pela Reitoria.

Subsecao XIX
Do Departamento de Tecnologia da Informacao

Art. 27. O Departamento de Tecnologia da Informacdo (DTI) é um drgdo executivo da
administragdao geral, vinculado diretamente a Reitoria, responsavel pelo
estabelecimento de politicas, diretrizes e supervisdo dos recursos e das atividades
internas de Tecnologia da Informacdo e Comunicacdo (TIC) da UFAPE, além do
gerenciamento dos recursos das redes de computadores, desenvolvimento e
manutencdo de sistemas computacionais e pela informatizacdo das atividades
administrativas da Universidade.

Art. 28. Compete ao Departamento de Tecnologia da Informacao:

| - assessorar a Administracdo Superior e apoiar os demais orgdos da UFAPE em
assuntos relativos a drea de tecnologia de informacdo e comunicacado;
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Il - elaborar o Plano Diretor de Tecnologia da Informagdo (PDTI);

lll - avaliar o alinhamento entre o planejamento estratégico do PDTI e o Plano de
Desenvolvimento Institucional (PDI);

IV - propor normas para aquisicao de bens e contrata¢ao de servigos de tecnologia da
informacao de acordo com a legislacdo vigente;

V - gerenciar o processo de planejamento de contratacdo de solucdes de TIC;

VI - planejar, instalar e administrar os recursos computacionais corporativos de
software e hardware;

VIl - analisar, projetar, implementar e manter sistemas computacionais;

VIII - propor normas para o desenvolvimento, implantagao e manutengao de sistemas
computacionais;

IX - prestar servicos em tecnologia da informacado a todas as unidades da UFAPE;

X - apoiar e orientar a comunidade académica na especificacdo de equipamentos de
informdtica, emissdao de pareceres técnicos em pregdes eletronicos e conferéncia de
equipamentos entregues por fornecedores;

XI - definir o plano de arquitetura tecnoldgica e garantir a integridade da arquitetura
dos servicos de TIC, alinhando os aspectos de sistemas, dados, infraestrutura,
seguranca da informacdo e continuidade do servico, nos desenhos de solugdes;

XIl - desempenhar outras atividades de sua drea de competéncia.

Secao IV
Dos Orgios Assessores

Subsecao |
Da Assessoria de Gestdo

Art. 29. A Assessoria de Gestdo (ASG) é o érgdo assessor da Reitoria, responsavel pelo
assessoramento a implementacdo da politica de governanga, administrativa e
gerencial da instituicao.

Art. 30. Compete a Assessoria de Gestao:

| - elaborar estudos e diagndsticos que subsidiem as tomadas de decisGes da
Administracdo Superior;
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Il - apoiar o estabelecimento da diplomacia com os 6rgaos e setores internos da UFAPE;
[l - formular articulagdes com o poder publico local e regional;

IV - assessorar propostas de inovagdo da Estrutura Administrativa;

V - acompanhar Comissdes ligadas a Reitoria;

VI - supervisionar a elaboracao dos documentos oficiais de planejamento da gestao;

VIl - assistir ao Reitor e ao Vice-Reitor nas eventuais necessidades de representagao da
UFAPE, interna e externamente;

VIII - recepcionar as visitas oficiais, quando solicitado;
IX - apoiar as acdes de constituicdo da identidade da UFAPE;

X - acompanhar o cumprimento do Estatuto, do Regimento Geral e do Plano de
Desenvolvimento Institucional (PDI);

XI - participar com o(a) Reitor(a), de eventos diversos, quando requisitado;
XIl - desempenhar outras atividades de sua drea de competéncia.

Subsecao Il
Da Assessoria de Projetos

Art. 31. A Assessoria de Projetos (ASP) é o 6rgdo assessor da Reitoria, responsavel por
articular, assessorar e de acompanhar projetos institucionais que visem o
desenvolvimento do ensino, da pesquisa e extensao na UFAPE.

Art. 32. Compete a Assessoria de Projetos:

| - alimentar e manter atualizados os dados e informacdes do sistema gerencial em
vigéncia;

Il - prestar assessoramento na elaborag¢ao dos projetos de interesse da UFAPE;

[ll - participar, conforme recomendac¢des do Reitor, da elaboracdo de comissdes
relacionadas a projetos institucionais;

IV - elaborar projetos solicitados pelo Reitor;
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V - executar e acompanhar programas de trabalho no ambito da UFAPE;
VI - prestar esclarecimentos e apresentar relatérios, quando solicitado;
VIl - desempenhar outras atividades na area de competéncia.

Subsecao I
Da Assessoria de Relagdes Publicas

Art. 33. A Assessoria de Relacdes Publicas (ASRP) é o 6rgdo assessor da Reitoria,
responsavel por construir, promover e preservar a imagem da instituicdo perante o
publico interno e externo, resguardando e endossando a sua missdo, sua visdao e os
seus valores institucionais.

Art. 34. Compete a Assessoria de Rela¢des Publicas:

| - orientar os dirigentes na formulacdo e na implementacdo de acdes de relacdes
publicas;

Il - promover de forma articulada com a Diretoria de Comunicagdo, acbes de
estreitamento das relagdes da UFAPE com os demais setores da sociedade;

lll - informar e orientar a opinido publica de forma articulada com a Diretoria de
Comunicacdo, sobre os objetivos, posicionamentos, acdes e atividades desenvolvidas

pela Instituicdo;

IV - assessorar, por meios de a¢cdes de comunicacdo, na prevencado e no gerenciamento
de crises institucionais;

V - planejar campanhas de divulgacdao da imagem institucional;

VI - assessorar a Reitoria nas relagcdes de comunicacdo com o grande publico por meio
de midias eletrénicas, impressas e sociais digitais.

Subsecdo IV
Da Auditoria Interna

Art. 35. A Auditoria Interna (AUDIN) é o érgdo assessor da Reitoria, responsavel por
assessorar, orientar, acompanhar e avaliar os atos de gestdao da Universidade, com o

objetivo de melhorar a eficacia e os resultados institucionais.

Art. 36. Compete a Auditoria Interna:
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| - aprovar os documentos organizacionais, normativos, diretivos e administrativos, em
conformidade com os assuntos sob sua responsabilidade;

Il - aferir a adequacgdo do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos riscos e
dos processos de governanca e a confiabilidade do processo de coleta, mensuragao,
classificacdo, acumulagdo, registro e divulgacdo de eventos e transagées, visando o
preparo de demonstracdes financeiras;

Il - estabelecer o processo institucional de Auditoria Interna;

IV - elaborar Relatdrios de Auditoria com indicativos que subsidiem as decisGes da
gestao;

V - assessorar os gestores da UFAPE no acompanhamento da execuc¢ao dos programas
de governo, visando a comprovar o nivel de execucdo das metas, o alcance dos
objetivos e a adequacdo do gerenciamento;

VI - verificar a execuc¢do do orcamento da UFAPE, visando a comprovar a conformidade
da execucdo com os limites e destinacdes estabelecidas na legislacdo pertinente;

VIl - orientar subsidiariamente os dirigentes da UFAPE quanto aos principios e as
normas de controle interno, inclusive quanto a forma de prestar contas;

VIl - examinar e emitir parecer prévio sobre a prestacdo de contas anual da UFAPE e
as tomadas de contas especiais;

IX - propor mecanismos para o exercicio do controle social sobre as acées da UFAPE,
bem como para a adequagado dos mecanismos de controle social ja em funcionamento;
X - cooperar com os orgdos de controle externo, mantendo a comunicagdo e
atendendo as demandas relacionadas as atividades do érgao;

XI - executar outras atividades inerentes a area de controle interno que venham a ser
delegadas pelas unidades do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal,
pelo 6rgao de controle externo, pela autoridade superior da UFAPE ou pela legislacao.

Subsecdo V
Da Diretoria de Comunicacao

Art. 37. A Diretoria de Comunicacdo (DCOMU) é o 6rgao assessor da Reitoria,
responsavel pela definicdo, planejamento, execugdo, acompanhamento, registro e

avaliagdo dos processos relacionados a comunica¢do da UFAPE.

Art. 38. Compete a Diretoria de Comunicagao:
| - assessorar a Reitoria em assuntos de comunicagao institucional;
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Il - elaborar, estruturar, implementar e supervisionar a politica de comunicacdo
institucional;

[l - estabelecer a¢Oes de gerenciamento da imagem institucional entre publicos
internos, externos e Governo;

IV - disciplinar a implantacdo e a gestdo do padrdo digital, dos sitios e portais
eletronicos da UFAPE;

V - elaborar projetos de promocao institucional;
VI - orientar as atividades e eventos que levam o nome da UFAPE;
VII - planejar e implementar a politica editorial da UFAPE.

Subsecdo VI
Da Diretoria de Rela¢Oes Interinstitucionais

Art. 39. A Diretoria de Rela¢des Interinstitucionais (DRINT) é o érgdao assessor da
Reitoria, responsavel por coordenar, orientar e acompanhar a celebracao de parcerias
interinstitucionais na UFAPE.

Art. 40. Compete a Diretoria de Relagdes Interinstitucionais:

| - definir a politica de relagdes interinstitucionais da UFAPE, estabelecendo diretrizes
para sua implementacao;

Il - mapear e monitorar as dreas e niveis de interesse das rela¢des institucionais da
UFAPE;

Il - desenvolver relacionamentos em nome da UFAPE com instituicdes publicas,
privadas e do terceiro setor;

IV - atuar como facilitadora para as diversas demandas institucionais da UFAPE interna
e externamente;

V - coordenar agdes que possibilitem o estabelecimento e a manutencao de parcerias
com outras instituigcdes;

VI - gerar novas oportunidades de relacionamentos institucionais;

VIl - criar um espaco de parceria, colaboracdo, didlogo e bom relacionamento com
instituicoes e sociedade;
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VIII - assegurar tratamento democratico as questdes académicas e administrativas.

Subsecao VI
Da Diretoria de Relag®es Internacionais

Art. 41. A Diretoria de Relagdes Internacionais (DRI) é o 6rgdo assessor da Reitoria,
responsavel pelo planejamento e a execucdo da politica de internacionalizacdo da
UFAPE, alinhada ao planejamento institucional.

Art. 42. Compete a Diretoria de Rela¢Ges Internacionais:

| - propor politicas de internacionalizacdo a ser apresentadas ao CONSUNI, bem como
implantar a¢cGes de internacionalizagdo em consonancia com tais politicas;

Il - divulgar e promover a conscientizagdao sobre a importancia das atividades de
cooperacao internacional;

Il - assessorar a elaboracdo de novos convénios internacionais;

IV - gerenciar e registrar todos os acordos, programas e projetos de cooperagao
internacional;

V - fortalecer e ampliar parcerias com outras instituicdes de referéncia internacional
aumentando a visibilidade institucional;

VI - divulgar a produgado cientifica, tecnoldgica, cultural e académica da UFAPE no
exterior;

VIl - propor politicas linguisticas de aprendizagem de linguas estrangeiras como
suporte as a¢oes de internacionalizagao;

VIII - elaborar minutas de convénios e acordos internacionais de acordo com as
politicas institucionais;

IX - planejar, coordenar e orientar programas e acdes internacionais;

X - assessorar a reitoria e os diversos Campi em assuntos referentes as relacdes
internacionais;

Xl - desempenhar outras atividades de sua drea de competéncia.
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Subsecao VI
Da Ouvidoria

Art. 43. A Ouvidoria (OUV) é o érgdo assessor da Reitoria responsavel pela promocao e
defesa de direitos dos usudrios dos servicos publicos da administragcdo publica,
viabilizando a participacdo e o controle social, recebendo denuncias, reclamagdes,
criticas, sugestdes, elogios e solicitagdes da sociedade civil e da comunidade
académica da UFAPE, relacionados a qualquer servico da Universidade.

Art. 44. Compete a Ouvidoria:

| - promover a participacdo do usudrio na administracdo publica, recebendo
reclamagdes, denuncias, criticas, elogios, solicitacdes e sugestdes concernentes a

atuac¢ao das unidades administrativas da UFAPE;

Il - executar o registro, a triagem e a classificacdo das demandas e fornecer a
informacao solicitada, mantendo o interessado inteirado de cada providéncia adotada;

Il - propor aperfeicoamento na prestacdo dos servicos;
IV - promover o intercambio agil entre a UFAPE e os cidadaos, inclusive servidores;

V - auxiliar na prevencdo e correcao dos atos e procedimentos incompativeis com os
principios estabelecidos em Lei;

VI - propor a adogdao de medidas para a defesa dos direitos dos usuarios;

VIl - atuar no pods-atendimento, na mediacdo de conflitos entre o cidaddo e a
instituicdo, procurando personalizar o atendimento ao demandante;

VIII - dar o devido retorno ao interessado de forma agil e desburocratizada;

IX - elaborar e encaminhar a comunidade universitaria, periodicamente, relatérios
circunstanciados das atividades desenvolvidas;

X - desempenhar outras atividades estabelecidas pelos érgaos de deliberacdo superior
e pelo Reitor.

Subsecao IX
Do Gabinete da Reitoria

Art. 45. O Gabinete da Reitoria (GAB) é o 6rgdo assessor da Reitoria, responsavel por

coordenar, articular, gerenciar e organizar as atividades de carater estratégico,
administrativo e politico.
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Art. 46. Compete ao Gabinete da Reitoria:

| - assistir o (a) Reitor (a) no seu relacionamento institucional e administrativo;
Il - coordenar o protocolo oficial da Reitoria;

Il - administrar a agenda de compromissos e atividades do (a) Reitor (a);

IV - estabelecer o fluxo de informacdes da Reitoria;

V- planejar a comunicag¢ao e divulgacao das atividades realizadas pela Reitoria;
VI - subsidiar o (a) Reitor (a) em seus despachos e/ou tomada de decisGes;

VIl - manter contato com autoridades dos governos federal, estaduais e municipais, em
assuntos de interesse da UFAPE;

VIIl - articular as relagdes entre o (a) Reitor (a) e os Orgdos Colegiados Superiores,
demais autoridades universitarias e as representacdes da sociedade civil;

IX - colaborar na preparacdo de relatérios de responsabilidade da Administracao
Superior Universitaria;

X - revisar e proceder com as instrucdes finais nos processos que meregcam despacho
do(a) Reitor(a);

XII - supervisionar a elaboracdo de pegas documentais e comunicacionais da Reitoria;
XIll - acompanhar o(a) Reitor(a) em eventos diversos, quando requisitado;
XIV - desempenhar outras atividades de sua area de competéncia.

Subsecao X
Da Secretaria da Reitoria

Art. 47. A Secretaria da Reitoria (SEC.REIT) é o 6rgdo assessor da Reitoria, de perfil
técnico e administrativo, responsdvel por coordenar e organizar todas as atividades
administrativas.

Art. 48. Compete a Secretaria da Reitoria:

| - obter informacdes e subsidios necessarios as decisdes da Reitoria e seu Gabinete;
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Il - acompanhar e controlar as publica¢des oficiais dos atos do Reitor;

Il - executar as atividades relacionadas a organizacdo, ao descarte, a transferéncia e ao
controle de documentos de arquivos fisico e digital, conforme as normas vigentes;

IV - organizar e manter coletaneas de leis, decretos, resolugdes, regulamentos,
regimentos, instrugcdes e outros atos e registros de interesse da Reitoria;

V - apoiar os eventos e as atividades da Reitoria;

VI - redigir oficios, declara¢des, e-mails, portarias da Reitoria, atas, e outros
documentos do setor;

VIl - manter atualizadas as listas de enderecos e telefones de autoridades e Instituicdes;
VIII - manter organizados e arquivados os documentos da Reitoria;

IX - receber as correspondéncias, documentos e processos fisicos e digitais destinados
ao(a) Reitor(a), bem como encaminha-los;

Subsecao Xl
Da Secretaria da Vice-Reitoria

Art. 49. A Secretaria da Vice-Reitoria (SEC.VREIT) é o érgdo assessor da Vice-Reitoria,
de perfil técnico e administrativo, responsdvel por coordenar e organizar todas as
atividades administrativas.

Art. 50. Compete a Secretaria da Vice-Reitoria:

| - obter informacgdes e subsidios necessarios as decisdes da Vice-Reitoria;

Il - executar as atividades relacionadas a organizacdo, ao descarte, a transferéncia e ao
controle de documentos de arquivos fisico e digital, conforme as normas vigentes;

Il - organizar e manter coletdneas de leis, decretos, resolu¢des, regulamentos,
regimentos, instrucdes e outros atos e registros de interesse da Vice-Reitoria;

IV - apoiar os eventos e as atividades da Vice-Reitoria;

V - redigir oficios, declaragdes, e-mails, atas, e outros documentos do setor;

VI - manter atualizadas as listas de enderecos e telefones de autoridades e Institui¢des;

VIl - manter organizados e arquivados os documentos da Vice-Reitoria;
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VIl - receber as correspondéncias, documentos e processos fisicos e digitais
destinados ao (a) Vice-Reitor (a), bem como encaminha-los.

Subsecao Xl
Da Secretaria Geral dos Conselhos Superiores

Art. 51. A Secretaria Geral dos Conselhos (SECGC) é o érgdo assessor da Reitoria,
responsavel pelos servicos de apoio administrativo necessarios aos Conselhos
Superiores.

Art. 52. Compete a Secretaria Geral dos Conselhos Superiores:

| - organizar e controlar o calenddrio das reunides dos Conselhos Superiores;

Il - assessorar e fornecer suporte técnico as presidéncias dos Conselhos Superiores;

lll - elaborar as pautas das reunides dos Conselhos Superiores, em conjunto com os
seus presidentes;

IV - secretariar as reunides dos Conselhos Superiores;

V - redigir atos e demais documentos para assinatura dos (as) conselheiros (as) e do (a)
presidente do Conselho Superior competente;

V - encaminhar, para publicacdo, as resolucdes, decisdes, atas e outros documentos,
aprovados pelos Conselhos Superiores;

VI - encaminhar a presidéncia os recursos administrativos para conhecimento e
providéncias;

VIl - acompanhar os encaminhamentos dos processos sob sua responsabilidade;

VIl - manter devidamente organizado o arquivo de convocatdrias, pautas, lista de
presencas, resolugées, decisdes, atas, pareceres e regimentos;

IX - manter atualizados os dados funcionais dos (as) conselheiros (as);

X - manter atualizada, na pagina da UFAPE, as informacdes referentes ao
funcionamento dos Conselhos Superiores;

XI - outras atribuicGes previstas nos regimentos dos érgaos colegiados superiores;

XII - inserir documentos nos autos dos processos, quando de sua competéncia.
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Subsecao XllI
Da Secretaria de Cerimonial

Art. 53. A Secretaria de Cerimonial (SECC) é o drgdo assessor da Reitoria, responsavel
pela organizacdo das solenidades, festividades e cerimoénias da UFAPE.

Art. 54. Compete a Secretaria de Cerimonial:

| - gerenciar os espacos destinados a solenidades e eventos, dentre outros;

Il - preparar pauta e agenda de utilizacdo dos espacos;

Il - planejar, executar e supervisionar o cerimonial das solenidades da Reitoria;

IV - providenciar executar e supervisionar o orcamento necessario para realizagdo dos
eventos sob responsabilidade da Reitoria;

V - orientar e auxiliar servidores e outros participantes quanto aos procedimentos
protocolares;

VI - zelar pela manuteng¢ao dos espacos de solenidade e eventos sob responsabilidade
da Reitoria;

VII - elaborar Manual de Protocolo e Cerimonial da UFAPE;
VIII - organizar e manter a memdria institucional dos eventos oficiais;

IX - zelar pelo acervo permanente e de consumo que esteja sob a responsabilidade da
secretaria.

Subsecao XIV
Da Secretaria de Acessibilidade

Art. 55. A Secretaria de Acessibilidade (SECAC) é o 6rgdo assessor da Reitoria,
responsavel em planejar, gerenciar, acompanhar e avaliar todas as a¢des de inclusdo e
acessibilidade no ambito da Universidade.

Art. 56. Compete a Secretaria de Acessibilidade:
| - gerir as demandas de acessibilidade de toda a comunidade académica (docentes,
técnicos-administrativos, colaboradores terceirizados e discentes) e publico externo,

minimizando e/ou anulando barreiras (fisicas/arquitetdénicas e urbanisticas,
pedagdgicas, atitudinais e da comunica¢do/informacgao);
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Il - coordenar os programas, projetos e outras politicas de acessibilidade do Governo
Federal na UFAPE;

[l - garantir a observagao das politicas publicas de acessibilidade na UFAPE;
IV - implementar, fomentar e fiscalizar agGes de acessibilidade na UFAPE;

V- ofertar acessibilidade fisica, comunicacional/informacional e pedagdgica dentro da
perspectiva do desenho universal;

VI - promover agdes no campo da acessibilidade atitudinal que desenvolvam boas
praticas de inclusdo;

VIl - consultar o publico usuario da acessibilidade para avaliagdo e proposicao de a¢des
e servigos promovidos pela UFAPE;

VIl - desenvolver instrumentos de avaliacdo da acessibilidade;
IX - orientar os docentes e ofertar capacitacdes sobre acessibilidade aos servidores;

X- promover / discutir a acessibilidade transversalmente com os demais setores da
UFAPE.

Subsecdo XV
Da Procuradoria Juridica

Art. 57. A Procuradoria Juridica (PJ) é o 6rgdo assessor da Reitoria responsavel por
prestar consultoria e assessoria juridica ao Reitor e demais unidades da UFAPE e
promover a defesa dos interesses juridicos da UFAPE na esfera administrativa.

Paragrafo unico. O Procurador Chefe da Procuradoria junto a Universidade Federal do
Agreste de Pernambuco serd indicado pelo Reitor entre os Procuradores da
Procuradoria Geral Federal.

Art. 58. Compete a Procuradoria junto a UFAPE exercer com exclusividade as
atividades de consultoria juridica e de assessoramento juridico.

Paragrafo unico. O Procurador-Geral Federal podera designar que tais atribuicGes
possam ser realizadas por outros érgdos da Procuradoria Geral Federal.

Art. 59. As consultas juridicas a Procuradoria junto a UFAPE devem ser feitas pelos
titulares dos 6rgdos que detenham competéncia para exarar manifestacdo ou para
proferir decisdo acerca da matéria em relacdo a qual haja duvida juridica a ser dirimida,
especialmente pelos titulares dos seguintes érgaos:
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| - Reitoria;

Il - Vice-Reitoria;

Il - Gabinete da Reitoria;

IV - Assessorias;

V - Pré-Reitorias;

VI - Ouvidoria;

VII - Auditoria Interna;

VIII - Sistema Integrado de Biblioteca;
IX - Hospital Veterinario Universitario;
X - Fazenda Universitaria;

XI - Arquivo Geral;

XIl - Campus Sede e Campi externos;
XIlI - Diretorias;

XIV - Departamentos,

XV - Coordenagdes de Cursos de Graduacgdo e Pés-Graduagao.

Paragrafo unico. N3o sdo competentes para solicitar o exercicio de atividade de
consultoria e assessoramento juridicos diretamente a Procuradoria Federal na UFAPE
os servidores que ndo tenham poder de gestado, as pessoas fisicas ou juridicas, publicas

ou privadas, estranhas a estrutura organizacional da UFAPE.
Art. 60. Serao de Competéncia da Procuradoria junto a UFAPE:

| - realizar a andlise juridica prévia e conclusiva de:

a) minutas de editais de licitacdo, de chamamento publico e instrumentos congéneres;

b)minutas de contratos e de seus termos aditivos;
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c) atos de dispensa e inexigibilidade de licitacdo, conforme legislacdo vigente;

d)minutas de convénios, acordos de colaboracdo, instrumentos congéneres e de seus
termos aditivos;

e)minutas de termos de ajustamento de conduta, de termos de compromisso e
instrumentos congéneres;

f) minutas de editais de concurso publico ou de processo seletivo;

g) processos administrativos referentes a aplicacdo de sang¢des administrativas e
disciplinares.

Il - elaborar informag¢des em mandados de seguranca cujo objeto da impetracdo esteja
relacionado a alguma decisdo proferida por alguns dos servidores lotados nos Orgdos
da Administracdo Superior discriminados no art. 59.

lll - defender os interesses da UFAPE em processos administrativos, solicitacdes de
informacgdes ou de auditoria provenientes do Tribunal de Contas, do Ministério Publico
e de quaisquer outros érgaos.

Paragrafo unico. O disposto neste artigo ndo afasta a possibilidade de autoridade
competente da UFAPE solicitar a analise juridica prévia de outros atos, procedimentos
ou questoes juridicas pela Procuradoria junto a UFAPE.

Art. 61. Os Orgdos da Administracdo Superior da UFAPE citados no Art. 59 poderdo
solicitar assessoramento juridico quando se tratar, dentre outros:

| - duvidas juridicas sem complexidade, que possam ser dirimidas sem necessidade de
elaboracdo de manifestacao juridica proépria;

Il - fases iniciais de discussdo interna sobre atos administrativos que venham a ser
posteriormente encaminhados para apreciacdo na forma de consulta juridica, quando
necessdria ou recomendavel a participacdo prévia da Procuradoria junto a UFAPE;

lIl - acompanhamento de servidores em audiéncias ou reunides, internas ou externas,
para tratar de assuntos relacionados as competéncias ou a acbes de interesse da

UFAPE;

IV - acompanhamento de trabalhos desenvolvidos por grupos de servidores
previamente constituidos.

Art. 62. As atividades de consultoria e assessoramento juridicos previstas neste
Regimento ndo afastam a possibilidade de serem recomendadas de oficio, pela
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Procuradoria Juridica da UFAPE, providéncias de natureza juridica a serem adotadas
em atendimento ao interesse publico e as normas vigentes, mediante elaboracdo de
manifestacdo juridica prépria ou pelo exercicio de atividades decorrentes do
assessoramento juridico.

Secao V
Dos Orgéos Suplementares

Subsecao |
Da Fazenda Universitaria

Art. 63. A Fazenda Universitaria (FUNI) é um drgao suplementar da Reitoria, que visa
proporcionar espa¢os para realizacdao e desenvolvimento de atividades de Ensino,
Pesquisa, Extensao e Inovagao.

Subsecao Il
Do Hospital Veterinario Universitario

Art. 64. O Hospital Veterindrio Universitario (HVU) é um érgao suplementar da Reitoria
destinado a assisténcia médico-veterinaria hospitalar, que tem como objetivo geral
promover o desenvolvimento do ensino, pesquisa e extensdo da medicina veterinaria,
bem como o de auxiliar outras dreas do saber, servindo de base e complementacao da
formacao de discentes da graduacdao e pods-graduacdo, bem como assistindo a
sociedade quanto a Saude Unica.

Art. 65. Compete ao Hospital Veterindrio Universitario:

| - atuar como prestador de servicos de assisténcia médica veterinaria a sociedade,
devidamente alicercado no escopo da formagdo académica dos discentes e em
conformidade com suas especificidades e a legislagdo vigente;

Il - viabilizar a formacdo de recursos humanos, dando suporte as atividades de ensino
aos discentes dos cursos de graduacdo e de pds-graduacdo, bem como para as demais
formas de capacitacdo e de formacao profissional;

Il - auxiliar o desenvolvimento das diferentes modalidades de pesquisas,
estabelecendo vinculos abrangentes com os Departamentos envolvidos, bem como
com Programas de Pds-Graduacdo (lato sensu e stricto sensu), viabilizando a
participacao de discentes nos seus diferentes niveis de formacao;

IV - propiciar a realizacdo de atividades de extensdo, dentro de sua area de atuacado,

gue visem a formacdo e ao aperfeicoamento técnico e cientifico do discente.
realizar intercambio pedagdgico-técnico-cientifico com outras instituicdes, visando a

REGIMENTO GERAL - UNIVERSIDADE FEDERAL DO AGRESTE DE PERNAMBUCO I_




= .-
e — —— ] A

V - disseminacdo do conhecimento gerado no HVU UFAPE;
VI - realizar eventos académicos e extensionistas dentro de sua drea de atuacao;

VII - realizar ou apoiar parcerias com 6rgaos oficiais e empresas privadas, visando a
execucdo de Pesquisas e Extensdo em beneficio da comunidade;

VIII - prestar servicos a comunidade devidamente alicercados no escopo da formacao
académica dos discentes envolvidos com o HVU, em conformidade com suas
especificidades e a legislagao vigente.

Subsecao I
Do Sistema Integrado de Bibliotecas

Art. 66. O Sistema Integrado de Bibliotecas (SIB) é um drgao suplementar vinculado a
Reitoria, responsdvel pela gestdo sistémica das bibliotecas da UFAPE, oferecendo
suporte informacional, promovendo o acesso, a recuperacdo e a disseminacdo da
informacdo as atividades de ensino, a pesquisa, a extensdo, a inovacdo e a cultura da
UFAPE.

Art. 67. Compete ao Sistema Integrado de Bibliotecas:

| - analisar e propor melhorias tecnoldgicas e procedimentais, continuamente, de
acordo com as necessidades das bibliotecas, de seus servicos e de sua comunidade;

Il - assegurar o acesso a informacdo com material adaptado e acessivel para os
usudrios com deficiéncia, assim como diferentes tipos de suporte, de equipamentos e

de tecnologias, de acordo com suas necessidades;

[l - contribuir com novos conhecimentos para atender as demandas dos cursos
ofertados pela UFAPE, corroborando com os instrumentos avaliativos do MEC;

IV - contribuir com o incentivo ao fomento da ciéncia e da tecnologia, com foco nas
demandas das atividades de ensino, de pesquisa e de extensao;

V - coordenar o desenvolvimento das atividades da rede de bibliotecas da
Universidade, criando condicdes para seu funcionamento sistémico;

VI - desenvolver boas praticas de inclusao, acessibilidade e respeito a seus usuadrios;

VII - disponibilizar acervos bibliograficos em diferentes formatos e suportes
informacionais;

VIII - efetuar a¢Ges culturais que contribuam com o ensino, a pesquisa e a extensao;
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IX - estimular a pesquisa no ambito das bibliotecas que compdem o SIB da UFAPE;
X - estimular as bibliotecas do sistema a trabalharem de forma cooperativa;

Xl - executar a gestdo técnica e tecnoldgica do Portal de Periédicos Eletrénicos (PPE) e
Repositério Institucional (Rl), em parceria com o DTI;

XIl - fomentar o incentivo a leitura, ofertando um acervo amplo e diversos nas formas
impressas e eletrénicas;

Xl - fortalecer o cenario cientifico da UFAPE;

XIV - garantir a protecao dos dados de seus usudrios, conforme a Lei Geral de Protecao
de Dados (LGPD) e a Politica de Privacidade da Biblioteca;

XV - gerenciar e cuidar dos acervos fisicos e digitais, buscando atualiza-los para
atender as necessidades dos cursos e da comunidade académica da UFAPE;

XVI - integrar-se a sistemas nacionais e internacionais de informacdo, visando acesso e
divulgacdo da produgdo técnico-cientifica gerada pela UFAPE;

XVII - reunir e divulgar informacgdes sobre as revistas cientificas correntes, editadas na
Universidade ou em parceria com outras IES, no Portal de Periddicos Cientificos
institucionalmente vinculados a UFAPE;

XVIII - organizar, armazenar e difundir as producdes cientificas e memorial da UFAPE
no repositdrio institucional;

XIX - promover intercdmbio de experiéncias e capacita¢cdes da equipe do SIB/UFAPE;

XX - prover recursos para o acesso a informacgdo e a servicos de exceléncia para a
comunidade interna e externa;

XXI - trabalhar em parceria com os outros setores da UFAPE, para atender com
gualidade e ofertar servicos de exceléncia;

XXIl - viabilizar capacitagbes e treinamentos para o bom uso de ferramentas de
pesquisas, de bases de dados e de outras fontes de informagdes, para contribuir com
as atividades de ensino, pesquisa e extensdo, intensificando o uso de solugdes digitais.

CAPITULO Il
DA ESTRUTURA MULTICAMPI
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Secao |
Da Estrutura dos Campi Universitarios

Art. 68. O Campus é composto de 6rgaos administrativos e académicos.

§ 12 Os 6rgdos académicos sao os Centros Académicos abrigados pelo Campus.

§ 22 A Administragdo Superior deve promover e estimular a complementaridade de
cursos e programas de ensino, pés-graduacdo e extensao a fim de evitar a duplicidade
de atividades académicas da UFAPE para fins idénticos ou equivalentes, em cada um

de seus Campi, ressalvados os casos justificaveis.

§ 32 Quando sé houver um Centro Académico no Campus externo, a Dire¢do do Centro
serd exercida pelo Diretor do Campus.

Art. 69. A criacdo e constituicdo dos Centros Académicos deverd ser autorizada pelo
CONSUNI mediante aprovacao de dois tercos de seus membros, obedecendo a
critérios como:

| - curso(s) de graduagdo que atendam a critérios como:

a) Interesse, relevancia, demanda regional, estadual e nacional, impacto académico e
social;

b) Taxa de sucesso;
c¢) Viabilidade orcamentdria.
Il - programa de pds-graduacao stricto sensu que justifique a criagdo da nova unidade;

[ll - nimero minimo de docentes e técnicos administrativos do quadro permanente de
pessoal necessario para o funcionamento adequado do Centro Académico;

IV - disponibilizagdao de instalagdes fisicas e recursos materiais e financeiros para o
funcionamento das unidades académicas e/ou administrativas do Centro Académico;

V - desenvolvimento de programas e projetos de ensino, pesquisa e extensdo em
carater permanente.

Paragrafo unico. Consideradas as necessidades da UFAPE, Centros Académicos
poderdo ser criados, agrupados, transformados ou extintos, por iniciativa dos seus
Colegiados e/ou dos 6rgdos de deliberacdo superior e submetido a aprovacdo do
CONSUNI, para efeito de execucdo ou expansao de suas atividades.
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Art. 70. O Campus comp0e-se dos seguintes orgdaos administrativos:
| - Conselho do Campus;

Il - Diretoria do Campus;

1l - Orgdos administrativos.

Subsecao |
Do Conselho do Campus

Art. 71. O Conselho do Campus, érgdao maximo de carater deliberativo e consultivo,
tem por finalidade colaborar no aperfeicoamento do processo educativo e zelar pela
correta execucdo das politicas da Universidade, cabendo-lhe a supervisdo das
atividades de administracdo, ensino, pesquisa e extensao.

Art. 72. O Conselho do Campus compde-se dos seguintes membros:

| - Diretor (a) do Campus (Presidente);

Il - Vice-Diretor (a) do Campus;

Il - Diretores (as) dos Centros que compdem o referido Campus;

IV - pelos representantes dos Orgdos administrativos;

V - um representante dos Servidores do segmento técnico — administrativo de cada
Centro Académico que compde o Campus;

VI - um representante dos Servidores do segmento docente de cada Centro Académico
que compde o Campus;

VIl - um representante do segmento discente dos cursos de graduacdo ou pods-
graduacdo de cada Centro Académico que compde o Campus;

VIII - um representante do Diretdrio Central dos Estudantes.

§ 12 O Conselho do Campus sera presidido por seu (sua) Diretor (a) e, na sua auséncia,
pelo (a) Vice-Diretor (a).

§ 22 O Regimento interno do Campus podera dispor sobre outras representacoes.

§ 32 O Conselho do Campus reunir-se-a ordinariamente e extraordinariamente na
forma estabelecida no Regimento interno do Campus.
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§ 42 Os membros citados nos incisos V, VI, VIl e VIl serdo escolhidos na forma
disciplinada por cada Centro Académico em seus Regimentos internos.

§ 52 Os mandados dos membros referidos nos incisos |, Il, lll e IV serdo de quatro anos
e os dos mencionados nos incisos V, VI, VII VIl de dois anos, permitida uma
reconducao.

Art. 73. As competéncias do Conselho do Campus sao:

| - deliberar sobre as matérias de sua competéncia, inclusive, em caso de grau de
recurso;

Il - homologar as decisGes dos Colegiados dos Centros Académicos;

Il - assumir outras atribuicdes que forem delegadas pelo Regimento interno do
Campus;

IV - decidir sobre matéria omissa no Regimento interno do Campus;

V - elaborar e reformar o seu Regimento interno, submetendo ao Conselho
Universitario;

instituir a comissdao eleitoral que deverd organizar, superintender, supervisionar,
operacionalizar e acompanhar o processo de escolha do(a) Diretor(a) do Campus.

Subsecao Il
Da Diretoria do Campus

Art. 74. O Campus terd um(a) Diretor(a) escolhido(a) mediante processo eleitoral
definido no Regimento interno do Campus.

Paragrafo unico. O Diretor serd empossado pelo Reitor e indicard um substituto
eventual com qualificacdo compativel com o disposto no Art. 75.

Art. 75. Poderdo candidatar-se ao cargo de Diretor do Campus docentes do quadro
ativo permanente do respectivo Campus, sob o regime de trabalho de Dedicacao
Exclusiva, dos dois niveis mais elevados da carreira, ou que possuam titulo de doutor,
neste caso independentemente do nivel ou da classe do cargo ocupado, e que tenham
pelo menos 05 (cinco) anos de exercicio na UFAPE e no minimo 2 (dois) anos de
experiéncia em Gestao Universitaria.

Paragrafo Unico. Em casos excepcionais, devidamente justificados, consoante decisdo

do Conselho do Campus, os(as) Diretores(as) do Campus poderdo exercer os
respectivos mandatos em regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em
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tempo integral, sem dedicagao exclusiva, observados dois turnos completos de
trabalho.

Art. 76. As atribuicdes do(a) Diretor(a) do Campus sdo:
| - representar o Campus em juizo e fora dele;
Il - administrar e fiscalizar as atividades do Campus;

lll - planejar e administrar os recursos humanos, orcamentarios, financeiros, espacos
fisicos e materiais do Campus;

IV - decidir, em caso de urgéncia e no interesse da instituicdo, sobre matéria de
competéncia de qualquer érgdao do Campus, Ad referedum dos mesmos;

V - exercer o poder disciplinar no ambito de suas atribuicdes;
VI - convocar e presidir as reunides do Conselho do Campus.

VIl - desempenhar outras atribuicdes que forem delegadas pelo Regimento interno do
Campus;

§ 12 O (A) Reitor(a) nomeara o (a) Diretor(a) pro tempore, quando ndo houver
condicdes para o provimento regular imediato.

§ 22 O mandato do(a) diretor(a) tera a duracdo de quatro anos, contados da data da
posse, sendo permitida uma reconducao.

§ 32 O(A) Vice-Diretor(a) substituird o(a) diretor(a) nas suas faltas e impedimentos,
quando exercera as mesmas atribui¢cées do(a) Diretor(a).

Subsecao I
Dos Orgdos Administrativos

Art. 77. Os 6rgdos administrativos sdo compostos pelas estruturas organizacionais
divididas em:

| - Secretarias;
Il - Coordenadorias;
Il - Se¢Oes;

IV - Coordenacoes.

REGIMENTO GERAL - UNIVERSIDADE FEDERAL DO AGRESTE DE PERNAMBUCO I




= EE =M =2

Paragrafo Unico. A organizagdao, normas de funcionamento e competéncias destas
estruturas serdo definidas nos Regimentos internos de cada Campus.

TiTULO Il
DAS ATIVIDADES ACADEMICAS

CAPITULO |
DO ENSINO

Art. 78. O ensino e a aprendizagem sdao um direito de todos, cuja oferta deve ser
realizada de maneira sistematica, ética e responsavel.

Art. 79. De forma presencial ou a distancia, a UFAPE oferece:

| - cursos sequenciais;

Il - cursos de graduacéo;

Il - cursos de pds-graduacao;

IV - cursos e programas de extensao;

V - modalidades da educacdo basica (infantil, fundamental e médio).

Art. 80. A UFAPE implantara cursos de linguas estrangeiras, com vistas a incentivar a
internacionalizagdo e o intercambio das atividades académicas, que incluirdo
conteudos inovadores e essenciais a forma¢do dos discentes das licenciaturas e
bacharelados para atuarem na educacdo bdsica, graduacdo e pds-graduacdo,
respectivamente.

Art. 81. Cursos sequenciais, de graduacdo, de péds-graduacdo, de extensdo, da
educacdo basica e outras modalidades de ensino sé serdo institucionalizados apds
aprovacdo do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensdo e Cultura e Assisténcia

Estudantil - CONSEPE.

Art. 82. As atividades de ensino poderdo ser realizadas por meio de parcerias, sejam
elas publicas ou privadas, a depender das demandas sociais ou legais.

Art. 83. A UFAPE realiza atividades de ensino nos turnos matutino, vespertino, noturno
ou integral.

Art. 84. A politica de Ensino e demais normas de Ensino da UFAPE devem ser
aprovadas pelo CONSEPE.
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Art. 85. As atividades de Ensino devem ser institucionalizadas de acordo com a Politica
de Ensino e demais normas relacionadas vigentes e estarem alinhadas as demandas do
Conselho Social da UFAPE, ao Plano Anual de Atividades de Ensino e ao Plano de
Desenvolvimento Institucional da UFAPE.

Paragrafo unico. O Conselho Social da UFAPE, como 6rgdo de carater consultivo e
instancia representativa da sociedade, pode participar, juntamente com a PREG, da
elaboragao do Plano Anual de Atividades de Ensino para sua aprovagao no CONSEPE.

Secao |
Dos cursos sequenciais

Art. 86. Os cursos sequenciais sdo programas de estudos oferecidos por Institui¢cdes de
Educagdao Superior devidamente credenciadas pelo MEC para atender a objetivos
formativos definidos, individuais ou coletivos, oferecidos a discentes regularmente
matriculados em curso de graduacdo, a graduados ou aqueles que ja iniciaram curso
de graduacdo, mesmo ndo tendo chegado a conclui-lo.

Art. 87. Caberd aos cursos sequenciais da UFAPE proporcionar um aprimoramento
sobre temas de relevancia social, de acordo com campos de saber especificos aos
discentes de graduac¢do, bem como aos egressos, fortalecendo, assim, os processos de
formacao inicial e continuada.

§ 12 Os cursos sequenciais serdo constituidos, no minimo, por trés disciplinas ou
outros componentes curriculares.

§ 22 O concluinte de curso sequencial receberd certificado para comprovar a formacao
recebida, que ndo corresponde a diploma de graduagcdo nem permite matricula em
cursos de especializagdo ou cursos de pds-graduacao stricto sensu e lato sensu.

Secao Il
Dos cursos de graduagao

Art. 88. Cabe aos cursos de graduacao, licenciatura, bacharelado ou tecndlogo, na
modalidade presencial ou Educacdo a Distancia (EAD), promover ensino e
aprendizagem de maneira publica e com qualidade.

Art. 89. O ingresso nos cursos de gradua¢ao da UFAPE ocorre por meio do Sistema de
Selecdo Simplificada (SISU), com base no resultado da avaliagdo do Exame Nacional do
Ensino Médio (ENEM).

§ 192 Qutras formas de ingresso, mediante existéncia de vagas remanescentes, ocorrem
por meio de processo extra SISU, a saber:
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| - reintegracao

Il - transferéncia interna;

Il - transferéncia externa;

IV - portador(a) de diploma;

V - nota do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), vagas remanescentes.

§ 22 A ordem de ranqueamento, bem como os outros critérios para preenchimento
das vagas do extra SISU serao definidos em edital especifico publicado pela PREG.

§ 32 Além das formas elencadas acima, pode ocorrer matricula em cursos de
graduacdo que seja resultante de acordos entre a UFAPE e IES de outros paises,
realizada na condicdo de reciprocidade diplomatica.

Art. 90. Para finalizacdo do curso e obtencdo do diploma, o discente deve integralizar
toda carga horaria da matriz curricular proposta no Projeto Pedagédgico do Curso (PPC),
o que inclui:

| - disciplinas obrigatdrias e optativas;

Il - Atividades Curriculares Complementares (ACC), cuja carga horaria deve ser definida
no PPC de cada curso;

Il - AgBes Curriculares de Extensdo (ACEX), cuja carga hordria deve ser definida no PPC
de cada curso;

IV - Estagio Obrigatdrio (ESO), cuja carga horaria deve ser definida com base nas
Diretrizes Curriculares dos cursos e constar nos PPC;

V - Trabalho de Conclusdo de Curso (TCC), cujo(s) género(s) textual(is) deve(m) ser
definido(s) nos PPC, a saber: monografia, artigo, entre outros.

Art. 91. A organizacdo interna dos cursos de graduacdo ocorre por meio do PPC, cuja
composicdo deve evidenciar o curriculo pensado por meio do Nucleo Docente
Estruturante (NDE) para ser executado por cada curso, seguindo as Diretrizes
Curriculares Nacionais (DCN), deliberadas pelo Conselho Nacional de Educacdo (CNE),
entre outras normativas vigentes.

Paragrafo unico. Todo PPC deve estar também em consonancia com o Projeto Politico
Institucional (PPl) e com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UFAPE.
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Art. 92. Cada curso de graduacdo é composto por, no minimo, trés colegiados ou
comissdes que desempenham func¢des primordiais para o bom desenvolvimento das
atividades, a saber:

| - Nucleo Docente Estruturante (NDE): 6rgao consultivo responsavel pela concepgao e
constante atualiza¢ao do PPC, entre outras demandas;

Il - Colegiado de Coordenacdo Didatica (CCD): 6rgao deliberativo que tem como
principal finalidade aprovar ou reprovar as demandas didatico-pedagdgicas e de
gestdo do curso, entre outras acoes;

lIl - Comissdo de Orientacdo e Acompanhamento Académico (COAA): érgao consultivo
gue tem como objetivos principais acompanhar e orientar discentes que se encontram
em algum grau de vulnerabilidade académica.

Paragrafo Unico. A depender das demandas institucionais ou de cada curso, outras
comissOes podem ser criadas e instituidas, desde que sejam aprovadas pela Camara de

Ensino.

Subsecao |
Dos programas académicos para o ensino

Art. 93. Os programas académicos destinados ao ensino sdo aqueles voltados as
questdes de ensino e aprendizagem focados no protagonismo dos discentes, bem
como no fortalecimento das relacdes entre discentes, docentes, areas de saber,
componentes curriculares, cursos, ensino superior e educacao basica, e instituicoes.
Art. 94. S3o objetivos dos programas:

| - promover iniciacdo a docéncia;

Il - fortalecer as relagBes institucionais entre discentes, docentes e cursos de
graduacao;

Il - colaborar com a diminuicdo da reprovacao, retencdo e evasao dos cursos;

IV - fortalecer as rela¢Oes entre a UFAPE, a Geréncia Regional de Ensino, as Secretarias
Municipais de Educagao e suas escolas.

Art. 95. Os programas académicos sao:
| - Programa de Monitoria;

Il - Programa de Tutoria;
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[l - Programa de Atividade de Vivéncias Interdisciplinar (PAVI);

IV - Programa de Educagao Tutorial (PET);

V - Programa de Bolsas de Incentivo Académico (BIA);

VI - Programa Residéncia Pedagdgica (PRP);

VIl - Programa Institucional de Bolsas de Iniciacdo a Docéncia (PIBID).

Paragrafo unico. Os programas podem ser criados, ou mesmo excluidos, a depender
da disponibilidade orcamentdria e do estabelecimento de parcerias.

Subsecao Il
Do acompanhamento educacional

Art. 96. A UFAPE, com o propdsito de oferta de ensino de qualidade:
| - oferece suporte pedagdgico aos discentes durante a graduacao;

Il - possui uma sistematica qualitativa de monitoramento do rendimento académico
dos graduandos, visando mitigar os indices de reprovacao, retencao e evasao;

Il - desenvolve a¢bes académico-profissionais para os discentes ao longo da graduacgao.

Art. 97. A UFAPE, propGe estratégias de acompanhamento para os egressos dos cursos
de graduacdo, atentando para a continuidade da formacdo académica e a insercdo no
mercado de trabalho, a saber:

| - canal permanente de comunicagdo e de relacionamento com o0s egressos,
estimulando a manutencgao do vinculo destes com a universidade;

Il - sistematica de avaliacdo qualitativa continua dos cursos de graduacdo pelos
egressos;

medidas de integracdo entre a universidade e outras instituicdes parceiras, publicas e
privadas, com vistas ao desenvolvimento profissional dos egressos;

lll - didlogo entre os egressos e os discentes da graduacdo para a promoc¢dao e o
desenvolvimento académico e profissional dos graduandos.

Subsecao I
Da formacao continuada de docentes da UFAPE
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Art. 98. A formacdo continuada dos docentes da UFAPE é realizada de maneira
continua por meio de a¢des que sio regidas por dois eixos:

| - eixo didatico pedagdgico;
Il - eixo centrado nas relagdes interpessoais entre docentes e discentes.
Art. 99. S3o acoes de formacdo continuada:

| - realizar eventos (oficinas, palestras, simpdsios) de formacdo continuada para
docentes, fomentando o debate de métodos e técnicas de ensino e aprendizagem,
inovacdo e aplicabilidade de propostas educacionais nas mais diversas areas;

Il - disponibilizar e estimular da producdo de materiais didaticos.

Secao lll
Dos cursos de Pés-Graduagao

Art. 100. A pods-graduacdao abrange cursos lato sensu (aperfeicoamento, residéncia,
especializacdo), com carga horaria minima de 360 horas; e programas stricto sensu
(mestrado e doutorado); além de outros que atendam a legislacdo vigente, as
demandas da sociedade e as exigéncias da UFAPE.

Art. 101. Os cursos de pds-graduacdo da UFAPE terdo por finalidade desenvolver e
aprofundar a formacdo adquirida nos cursos de graduacdo, emitindo certificacdo aos
especialistas e residentes e diploma aos mestres e doutores.

Art. 102. Os objetivos dos cursos de pds-graduacao lato sensu sdao desenvolver e
aperfeicoar conhecimentos e técnicas profissionais.

Art. 103. Os objetivos dos cursos stricto sensu sao desenvolver a competéncia
cientifica e profissional dos graduados, aprofundar o conhecimento académico e
profissional e desenvolver a capacidade de propor e executar pesquisas em drea
especifica de atuacao.

Art. 104. Os cursos de pos-graduacao lato sensu e stricto sensu serao disponibilizados a
candidatos diplomados em cursos de graduacdo e que tenham sido julgados aptos,

como previsto nos regulamentos dos cursos.

Art. 105. A coordenac¢do geral dos cursos de pds-graduacdao vincula-se, no plano
executivo, a PRPPGI.

Art. 106. A coordenacdo didatico-cientifica dos cursos de pds-graduacao ficard a cargo
das suas coordenacdes.
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Art. 107. Os cursos de pds-graduacdo poderdo ser mantidos exclusivamente pela
UFAPE ou resultar de convénios com outras instituicdes publicas ou privadas.

Art. 108. As demais normas de funcionamento e organizacdo dos cursos de pos-
graduacdao da UFAPE serdo definidas por instrumentos especificos, a exemplo das
Normas Gerais de Funcionamento dos Programas de Pds-Graduacado, respeitando-se a
legislagao educacional brasileira vigente.

Secao IV
Cursos de Extensao

Art. 109. Curso de extensdo é uma modalidade definida pela Politica de Extensdo da
UFAPE que visa a difusdo do conhecimento e/ou aperfeicoamento, na formacao inicial
e continuada, que atenda a comunidade externa, prioritariamente, e/ou a comunidade
académica, com ou sem pré-requisitos de formacdo académica especifica.

Art. 110. As modalidades de cursos de extensao e suas caracteristicas sao definidas
pela Politica de Extensdao da UFAPE como sendo minicurso (curta duracdo), atualizacao,
capacitagao, aperfeicoamento e, eventualmente, prestacdo de servigos e eventos.

Art.111. Cabe a Pré-Reitoria de Extensdo e Cultura promover, orientar, registrar,
avaliar, divulgar e certificar os cursos de extensao.

Art. 112. Os cursos de extensdo poderdao ser mantidos exclusivamente pela UFAPE ou
resultar de convénios com outras instituicdes publicas ou privadas

Secao V
Educacao Basica

Art. 113. A educacdo basica na UFAPE é destinada as modalidades do ensino infantil,
ensino fundamental e ensino médio/tecnoldgico.

Art. 114. S3o objetivos da educacdo basica:
| - proporcionar ao discente uma educacao basica, que seja inclusiva e de qualidade;
Il - oportunizar ao discente um ensino publico de exceléncia e gratuito;

[ll - proporcionar aos discentes novos métodos didatico-pedagdgicos facilitadores da
aprendizagem;

IV - assegurar a formagdo comum indispensavel ao desenvolvimento do discente e a
sua progressao em estudos posteriores;

REGIMENTO GERAL - UNIVERSIDADE FEDERAL DO AGRESTE DE PERNAMBUCO I_




([ =l Sl - B =

V - articular a constituicdo de um campo de producdo tedrica, metodoldgica e
experimental para a formacdo do discente;

VI - promover a interagdo com as atividades de ensino, pesquisa, inovagao, extensao,
arte e cultura desenvolvidas na Instituigao.

Subsecao |
Do Colégio de Aplicacao

Art. 115. A educacdo basica na UFAPE se dara por meio do Colégio de Aplicacdo, sendo
este um 6rgdo autbnomo em sua administracdo e gestdo financeira, em suas
metodologias didaticas e cientificas, vinculado a Administracdo Central, seguindo as
legislagdes vigentes.

Art. 116. S3o objetivos do Colégio de Aplicagao:
| - promover o ensino na educagao basica;

Il - promover a educacdo basica de acordo com os principios educacionais, prezando
pelo desenvolvimento do discente e habilitando-o para a continuidade dos estudos;

[l - propiciar o desenvolvimento de experiéncias de ensino e aprendizagem
dinamizando, atualizando, construindo e criando conhecimentos, no que tange aos
niveis infantil, fundamental e médio;

IV - oportunizar as parcerias entre os centros académicos da UFAPE e as escolas do
sistema publico e privado, importantes para a promocgdo de inovacdes pedagogicas;

V - estabelecer um espaco para a realizacdo de praticas pedagogicas e estagios
supervisionados dos discentes dos cursos de graduacao, pds-graduacao e formacao
continuada da UFAPE;

VI - ser objeto para o desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa, inovagao,
extensdo, arte e cultura na esfera da educacao basica propostas pela UFAPE.

Art. 117. As atividades e normas administrativas e académicas do Colégio de Aplicacdo
serdo estabelecidas no Regimento interno, elaborado por comissao prépria e
submetido a aprova¢ao do CONSEPE.

Art. 118. O Cddigo Disciplinar da Educacdo Bdsica serd proposto por comissao
especifica e aprovado pela Camara de Graduac¢do e Educagdo Bdésica e, posteriormente,
aprovado pelo CONSEPE.
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Art. 119. Para a realizacdo de estagio obrigatério e ndo obrigatdrio, o Colégio de
Aplicagao podera celebrar convénios com outros entes federados e instituicdes de
ensino privadas, conforme Estatuto desta Universidade.

Art. 120. O Colégio de Aplicacdo podera ofertar, também, cursos complementares de
Educacdo Profissional e outros de educagao continuada.

CAPITULO I
DA PESQUISA

Art. 121. A pesquisa é processo essencial na atividade académica, em todas as areas
do conhecimento, sendo um meio de aprimoramento de habilidades para o trabalho e
de novos valores humanos, fator de desenvolvimento econdmico, social, ambiental,
cultural, integrativo, de biosseguranca, de ética e de preservacdo do patrimonio
nacional.

Art. 122, A pesquisa sera realizada de forma indissocidvel do ensino, da extensao e da
inovacdo, consistindo na busca de novos conhecimentos, técnicas e métodos
cientificos, bem como na aplicacdo destes.

§ 12. Os dados da realidade local, regional e nacional servirdo de base para a
priorizagdo das atividades de pesquisa.

§ 29 A politica de Pesquisa e demais normas de Pesquisa da UFAPE devem ser
aprovadas pelo CONSEPE.

Art. 123. As atividades de Pesquisa devem ser institucionalizadas de acordo com a
Politica de Pesquisa e demais normas relacionadas vigentes e estarem alinhadas as
demandas do Conselho Social da UFAPE, ao Plano Anual de Atividades de Pesquisa e
ao Plano de Desenvolvimento Institucional da UFAPE.

Paragrafo unico. O Conselho Social da UFAPE, como érgdo de carater consultivo e
instancia representativa da sociedade, pode participar, juntamente com a PRPPGI, da
elaboracdo do Plano Anual de Atividades de Pesquisa para sua aprovacao no CONSEPE.

Art. 124. A UFAPE consignara no seu orgamento recursos destinados as atividades de
pesquisa, sem prejuizo dos que venha a obter de outras fontes publicas e privadas
nacionais e/ou internacionais.

Art. 125. A UFAPE incentivara a pesquisa por meios diversos, tais como:

| - concessdo de bolsas de pesquisa, em categorias diversas, a exemplo dos programas

de bolsas de iniciacdo cientifica, como o Programa Institucional de Bolsas de Iniciacao
Cientifica (PIBIC), Programa Institucional de Bolsas de Iniciagdo Cientifica/Agdes
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Afirmativas (PIBIC-AF) e Programa Institucional de Bolsas de Iniciagdo Cientifica/Ensino
Médio (PIBIC-EM);

I - Programa Institucional Voluntario de Iniciacdo Cientifica (PIVIC), Programa
Institucional Voluntario de Iniciagdo Cientifica/AcSes Afirmativas (PIVIC-AF) e
Programa Institucional Voluntario de Iniciacdo Cientifica/Ensino Médio (PIVIC-EM);

Il - formacdo de pessoal em cursos de pods-graduacdo préprios ou de outras
instituicdes, nacionais e internacionais;

IV - concessdo de auxilios para desenvolvimento de projetos e de custeio de taxas de
publicacdo em periddicos indexados de elevada qualidade;

V - estabelecimento de convénios com agéncias nacionais e internacionais;

VI - intercdmbio com outras instituicdes cientificas, para estimular o contato entre
pesquisadores e o desenvolvimento de projetos em comum;

VIl - divulgacdo dos resultados das pesquisas realizadas de forma acessivel e adequada
as multiplas realidades populacionais no contexto em que atua e exerce sua missao;

VIII - promogdo de eventos cientificos e tecnolégicos para estudos, debates e difusao
de pesquisas.

Art. 126. Os Colegiados dos Cursos de Pds-Graduacdo estabelecerdo os seus
respectivos planejamentos em sintonia com as diretrizes constantes na politica
institucional de pesquisa.

Art. 127. A politica de pesquisa da UFAPE incentivard o desenvolvimento de a¢des com
o objetivo da superac¢do das desigualdades sociais e econ6micas, com especial aten¢do
aos povos tradicionais, quilombolas, indigenas, agricultores familiares,
microempreendedores, entre outros.

Art. 128. Os projetos de pesquisa serdo analisados pela Comissdao de Pesquisa, POs-
Graduacao e Inovacdao da UFAPE, encaminhados e julgados pela Camara de Pesquisa,
Pés-Graduacdo e Inovacdo, homologados pelo CONSEPE e enviados para registro na
PRPPGI.

Art. 129. A UFAPE incentivard a realizacdo de programas de fomento ligados a
iniciacdo cientifica que promovam o didlogo com a educagdo basica, a exemplo do
PIBIC-EM e PIVIC-EM.
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Art. 130. A UFAPE desenvolverda mecanismos de incentivo a internacionalizacdo de sua
pesquisa em consonadncia com o Diretoria de Relacdes Internacionais (DRI) e as
diretrizes das agéncias de fomento nacionais e internacionais.

Art. 131. As demais normas de funcionamento e organizacdo das atividades de
pesquisa da UFAPE serdao regidas por instrumentos especificos, elaborados pela
Camara de Pesquisa, Pés-Graduacao e Inovacdo e pelo CONSEPE.

CAPITULO Il
DO DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E INOVACAO

Art. 132. A inovacdo é uma atividade transversal que permeia as atividades
fundamentais da universidade, tendo como objetivo a concepgdo, o desenvolvimento
e a aplicacdo de conhecimentos para a sociedade, contribuindo com produtos,
processos, servigcos e tecnologias com o propdsito precipuo de resgatar seu carater
publico e sua funcao social.

Art. 133. A UFAPE, enquanto Instituicdo de Ciéncia e Tecnologia (ICT), manterd a sua
politica de inovagao atualizada e em conformidade com o Marco Legal de Ciéncia,
Tecnologia e Inovacdo (MLCTI) vigente, aplicando seus instrumentos juridicos e
administrativos para as a¢des de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovac¢do (PD&l).

Paragrafo unico. A UFAPE buscard integracdo e interagdo com as ICTs componentes do
Sistema Pernambucano de Inovacdo (SPIn), desenvolvendo suas acdes em consonancia
com a Estratégia de Ciéncia, Tecnologia e Inovacdo para Pernambuco vigente.

Art. 134. A politica de Inovagao e demais normas de Desenvolvimento Tecnoldgico e
Inovacao da UFAPE devem ser aprovadas pelo CONSEPE.

Art. 135. As atividades de Inovagao devem ser institucionalizadas de acordo com a
Politica de Inovagdo e demais normas relacionadas vigentes e estarem alinhadas as
demandas do Conselho Social da UFAPE, ao Plano Anual de Atividades de
Desenvolvimento Tecnolégico e Inovagao e ao Plano de Desenvolvimento Institucional
(PDI) da UFAPE.

Paragrafo unico. O Conselho Social da UFAPE, como érgdo de carater consultivo e
instancia representativa da sociedade, pode participar, juntamente com a PRPPGI, da
elaboracdo do Plano Anual de Atividades de Pesquisa para sua aprovacao no CONSEPE.

Art. 136. A UFAPE incentivard o Desenvolvimento Tecnoldgico, a Inovagdo e o
Empreendedorismo por meio de a¢des diversas:

| - conceder bolsas de pesquisa, em categorias diversas, a exemplo do Programa

Institucional de Bolsas de Iniciacdo em Desenvolvimento Tecnolégico e Inovacdo
(PIBITI), do Programa Institucional de Voluntarios em Desenvolvimento Tecnoldgico e
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Inovagao (PIVITI) e do Programa Institucional de Bolsas de Empreendedorismo e
Startups (PIBEMS);

Il - incentivar a presenca de conteldos de empreendedorismo e inovagdo em seus
cursos de graduacdo, pds-graduacgdo e extensdo, mediante disciplinas, mdédulos e/ou
mecanismos similares de conteldo ofertados a comunidade, conforme diretrizes da
politica institucional de inovag¢dao e empreendedorismo;

lll - estabelecer convénios, acordos de parceria para PD&I e termos de outorga com
ICTs publicas ou privadas, instituicGes publicas ou privadas, pessoas fisicas (auxilio ou
bolsa) ou empresas (bonus tecnoldgico ou subvencdo econdmica), respectivamente;

IV - compartilhar laboratérios e do capital intelectual com empresas e outras ICTs bem
como a prestacao de servigos especializados;

V - assegurar os recursos financeiros em seu orcamento para implementacdo da
politica de inovagao.

Art. 137. A politica de inovacdo aprovada pela Camara de Pesquisa, Pés-Graduacao e
Inovacdo e pelo CONSEPE é gerida pelo Departamento de Inovagdo Tecnoldgica e
Empreendedorismo (DITE).

§ 12 O DITE é o Nucleo de Inovagao Tecnoldgica da instituicdo, setor responsdavel pela
gestdo da politica de inovacdo e pela articulacdo entre a UFAPE e o Setor Produtivo

§ 22 A politica de inovagdo da UFAPE, uma vez institucionalizada, deve ser
implementada em todos os setores da universidade;

CAPITULO IV
DA EXTENSAO

Art. 138. A Extensao da UFAPE, por meio de suas atividades, incentiva o protagonismo
do discente na pratica académica, baseado no conhecimento dos problemas nacionais,
regionais e locais, promovendo transformacdo social por meio do didlogo com a
sociedade e do conhecimento de arte e ciéncia em carater permanente e reciproco.

Art. 139. A politica de Extensdao e demais normas de Extensdao da UFAPE devem ser
aprovadas pelo CONSEPE.

Art. 140. As atividades de Extensdao devem ser institucionalizadas de acordo com a
Politica de Extensdo e demais normas relacionadas vigentes e estarem alinhadas as
demandas do Conselho Social da UFAPE, ao Plano Anual de Atividades de Extensao e
ao Plano de Desenvolvimento Institucional da UFAPE.
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Paragrafo unico. O Conselho Social da UFAPE, como érgdo de carater consultivo e
instancia representativa da sociedade, pode participar, juntamente com a PREC, da
elaboracdo do Plano Anual de Atividades de Extensdo para sua aprovacdo no CONSEPE.

Art. 141. A UFAPE incentiva e apoia as atividades de extensdo com orcamento préprio
para este fim, assim como promove a busca de recursos financeiros e materiais em
fontes financiadoras diversas, de acordo com a Politica de Extensdo e demais normas
relacionadas vigentes da UFAPE.

Art. 142. As normas para curricularizagdao das atividades de extensdo devem ser
estabelecidas em resolugao propria, de acordo com a legislagao nacional vigente.

Art. 143. A PREC deve promover a difusdo das atividades de Extensdo e Cultura,
disseminando-as entre os pares e divulgando-as a sociedade em geral, com linguagem
acessivel e por meio de instrumentos especificos aos diferentes publicos de interesse.

CAPITULO V
DA ARTE E DA CULTURA

Art. 144, A arte e a cultura da UFAPE, no conceito de cidadania cultural, dizem respeito
a superacdo das desigualdades, ao reconhecimento das diferengas reais existentes
entre os sujeitos em suas dimensdes social e cultural, pressupdem a participagdao em
multiplos contextos simbdlicos, em multiplos pertencimentos, em multiplas
identidades.

Paragrafo Unico. A arte e a cultura da UFAPE, por meio de suas vivéncias, concebem os
campos das artes, suas linguagens, e das culturas como uma dimensao estratégica que
delineia a formacao integral da comunidade universitdria e envolve praticas de ensino,
pesquisa e extensdo de forma democratica e cidada.

Art. 145, As atividades de arte e cultura da UFAPE devem ser institucionalizadas de
acordo com a Politica de Arte e Cultura e demais normas relacionadas vigentes e
estarem alinhadas as demandas do Conselho Social da UFAPE, ao Plano Anual de
Atividades de Arte e Cultura e ao Plano de Desenvolvimento Institucional.

Paragrafo unico. O Conselho Social da UFAPE, como érgdo de carater consultivo e
instancia representativa da sociedade, poderd participar, juntamente com a PREC, da
elaboragdao do Plano Anual de Atividades de Arte e Cultura para sua aprovagao pelo
CONSEPE.

Art. 146. A UFAPE incentiva e apoia a arte e a cultura, contando com orgamento
préprio para este fim, assim como promove a busca de recursos financeiros e materiais
em fontes financiadoras diversas, de acordo com a Politica de Arte e Cultura e demais
normas relacionadas vigentes da UFAPE.
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Secao |
Dos museus, das colegdes cientificas visitaveis e das galerias de arte

Art. 147. A UFAPE é signataria do novo conceito de Museu elaborado de forma
democratica pelo Conselho Internacional de Museus — International Council of
Museums (ICOM), que define o museu uma instituicdo permanente, sem fins lucrativos,
a servico da sociedade, que pesquisa, coleciona, conserva, interpreta e expde o
patriménio material e imaterial, meméria da UFAPE e da regido.

Art. 148. os museus da UFAPE s3o abertos ao publico, acessiveis e inclusivos, e estao
comprometidos com a diversidade e a sustentabilidade;

Paragrafo unico. Os museus funcionam e comunicam ética, profissionalmente e, com a
participacdo das comunidades, proporcionam experiéncias diversas para educacado,
fruicdo, reflexao e partilha de conhecimento;

Art. 149. Os museus, colecbes cientificas e galerias de arte da Universidade sdo
ambientes académicos destinados a realizacdo de processos sistemadticos para a
construcdo do conhecimento, da educa¢dao em didlogo com a sociedade;

Paragrafo unico. Os museus, cole¢des cientificas e galerias de arte da Universidade
devem desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensdao e compartilhar o
conhecimento gerado com a sociedade;

CAPITULO VII
DOS DIPLOMAS E CERTIFICADOS

Art. 150. A UFAPE conferird grau e expedira o correspondente diploma ao discente que
concluir o curso regular de graduac¢do ou de pds-graduacao stricto sensu, observadas
as exigéncias contidas neste Regimento Geral e nas demais Resolug¢des dos conselhos
da Instituigao.

Paragrafo unico. Serd expedida certificacdo ao discente que concluir curso de pds-
graduacao lato sensu.

Art. 151. A UFAPE promoverd a revalidacdo de diplomas de cursos de graduacao, assim
como o reconhecimento dos cursos de pds-graduacdo, expedidos por universidades
estrangeiras, bem como a valida¢dao de estudos ou o seu aproveitamento, nos termos
fixados pelo Conselho Nacional de Educac¢do e demais resolucdes.

Paragrafo Unico. Os diplomas de graduacdo somente poderdo ser revalidados por

curso do mesmo nivel e drea ou equivalente, respeitando-se, nos termos da lei, os
acordos internacionais de reciprocidade ou equiparagao.
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Art. 152. O reconhecimento e a revalidacdo de diplomas serdo requeridos a Reitoria,
obedecendo a legislacdo e as resolucdes especificas.

Art. 153. Nos processos de revalidacgdo de diplomas de graduagdo e de
reconhecimento dos diplomas de mestrado e doutorado, serdo apuradas as condigdes
em que foram obtidos e sua equivaléncia aos conferidos pela UFAPE.

Art. 154. O CONSUNI estabelecera, por resolucdo complementar, as normas para
reconhecimento e revalidacdo de diplomas académicos conferidos por instituicdes
estrangeiras.

Art. 155. Os titulos relativos aos cursos regulares de graduacdo e de pds-graduagdo sao
especificados nos respectivos regulamentos curriculares.

Art. 156. A outorga dos graus relativos aos cursos regulares de graduacdo e de pds-
graduacdo é feita publicamente, em solenidade presidida pela Reitoria, ou, por
delegacdo, por outro dirigente da Universidade.

Art. 157. A UFAPE expedira o certificado ao discente de curso sequencial, cumpridas as
exigéncias regulamentares pertinentes.

§ 12 A assinatura de certificados sera realizada, exclusivamente, por servidores que
possuam cargos de gestdao académica ou designados pelo setor responsavel.

§ 29 Aos demais servidores ficard reservado o direito de assinatura de declaragdes.
Art. 158. As atividades académicas serdo certificadas pela UFAPE quando forem
devidamente formalizadas enquanto programas ou projetos de pesquisa, ensino,
extensdo ou gestao.

Paragrafo unico. A expedicdo dos certificados é de incumbéncia da(s) Pré-Reitoria(s)
a(s) qual(is) o projeto/curso/programa estiver vinculado.

Art. 159. A UFAPE expedird o certificado da Laurea Académica ao discente de cada
curso de graduacdo que, ao término de seu curso, obtiver a primeira colocacdo em
desempenho académico, conforme critérios estabelecidos em resolugao.

Paragrafo Unico. A Ldurea Académica é uma honraria de reconhecimento ao mérito
académico do discente com desempenho destacado durante a sua formag¢do em

cursos de graduagao da UFAPE.

Art. 160. Para os efeitos deste Regimento, entende-se por:
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| - diploma: comprovacdo de estudos concluidos na graduacdo e na pds-graduacao
stricto sensu do nivel de mestrado e doutorado, bem como para a outorga de honra ao
meérito, como os titulos de Doutor Honoris Causa e Docente Emérito;

I - certificado: comprovacao de estudos na pds-graduacao /ato sensu e em estagio pos-
doutoral, na formacao inicial e continuada, nos cursos de extensdo, na comprovacgao
de experiéncias profissionais e de competéncias de formacdo relacionados a
escolarizacdo basica, bem como para atestar a participacao de profissionais e discentes
em eventos e programas institucionais;

Il - certificacdo: todo processo de comprovacdo de estudos, servicos, competéncias,
participacdes e mérito dedicado;

IV - emissdo: preparacdao ou preenchimento, pelas unidades de formacdo, de
formulario de certificado ou diploma e encaminhamento para registro;

V - expedicdo: entrega, pelas unidades de formacdo, do certificado ou diploma ao
titulado, com controle em protocolo.

CAPITULO VIII
DOS TITULOS E HONRARIAS

Art. 161. Os titulos honorificos sdo instrumentos através dos quais a Universidade
distingue, honra e homenageia personalidades que tenham prestado contribuicdo

relevante a educacdo, a ciéncia e a cultura, em geral, e a UFAPE, em particular.

Paragrafo Unico. Por seu carater de honraria, os titulos honorificos ndo geram deveres
nem conferem direitos aos agraciados.

Art. 162. A UFAPE, por meio do CONSUNI, podera atribuir os seguintes titulos especiais:

| - Mérito Universitario: a personalidade que tenha se distinguido por relevantes
servicos prestados a Universidade;

Il - Professor Emérito: ao docente aposentado da Universidade que tenha alcancado
posicdo eminente em atividades universitarias;

[l - Técnico Administrativo Emérito: ao técnico administrativo aposentado da
Universidade que tenha alcangado posicdo eminente em atividades universitarias;

IV - Professor Honoris Causa: ao docente que tenha prestado relevantes servicos a esta
Universidade e ndo faca parte do seu quadro docente;
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V - Doutor Honoris Causa: a personalidade que tenha se distinguido pelo saber ou pela
atuacdo em prol das artes, das ciéncias, da filosofia, das letras, da cultura, das
tecnologias, do ensino, da promocdo de saude, dos saberes tradicionais ou do melhor
entendimento entre os povos, entre outros, e ndo faca parte do seu quadro docente
ou técnico.

Paragrafo unico. As candidaturas mencionadas em todos os incisos acima serdo
apreciadas, previamente, por uma Comissao designada pelo CONSUNI.

Art. 163. Ao CONSUNI, cabe regulamentar a atribuicdo dos titulos a que se refere o
artigo anterior.

Art. 164. Os titulos honorificos serdo entregues simbolicamente em sessao publica e
solene do Conselho Universitdrio e a sessdo serd presidida pelo Reitor.

§ 19 Serd facultado ao agraciado impossibilitado de comparecer a sessdo publica e
solene, por motivo de forca maior, para recebimento do titulo honorifico, o
encaminhamento de manifestacdo a UFAPE, declarando seu aceite e requerendo sua
entrega em carater simbdlico, caso em que o érgdo concedente instituird comissao
especificamente para esse fim.

§ 22 O titulo honorifico, caso nao seja entregue no prazo de um ano de sua concessao,
sera considerado sem efeito.

CAPITULO IX
DOS CERTIFICADOS

Art. 165. A UFAPE elaborard um padrdo de formatacdo dos certificados, no que se
refere a cores, tipo e tamanho de fonte, diagramacao, tamanho de pdgina, logotipos e
informacgdes e demais elementos permitidos.

TiTULO IV
DA COMUNIDADE UNIVERSITARIA

Art. 166. A Comunidade Universitaria da UFAPE é constituida pelo Corpo Docente,
Corpo Técnico-Administrativo e Corpo Discente, sendo os dois primeiros servidores
publicos da Unido, lotados na autarquia.

Art. 167. Servidores docentes e Técnicos Administrativos estdo sujeitos ao Regime
Disciplinar previsto neste Regimento Geral e ao Cédigo de Etica Publica do Poder

Executivo Federal, estabelecido na legislagdo proépria.

Art. 168. O Corpo Discente esta sujeito ao Regime Disciplinar previsto neste Regimento
Geral e demais regulamentos especificos estabelecidos na UFAPE.
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CAPITULO |
DO CORPO DOCENTE

Art. 169. O Corpo Docente compreende professores efetivos, constituido pelos
integrantes da carreira do magistério superior do quadro de pessoal da UFAPE, e os
professores visitantes, substitutos e demais professores admitidos de acordo com a
legislacdo vigente.

Secao |
Do Ingresso na Carreira Docente do Magistério Superior

Art. 170. O ingresso nos cargos de provimento efetivo de professor da carreira de
magistério superior da UFAPE dar-se-a mediante concurso publico de provas e titulos
no cargo de Professor Adjunto A, acessivel aos detentores de titulo de doutor.

Paragrafo unico. Em situacbes de excepcionalidade, o ingresso no cargo de Professor
Assistente A, poderad ser acessivel aos detentores de titulo de mestre, ap6s justificativa
consubstanciada pelo departamento ou instancia organizativa equivalente a ser
aprovada pelo CONSUNI.

Art. 171. As normas gerais referentes a inscricdo, prazos e formas de realizacdo de
concursos publicos para provimento dos cargos do magistério superior serdo previstos
em regulamento préprio, aprovado pelo CONSUNI, ouvida a PROGEPE.

Art. 172. Os integrantes do corpo docente de provimento efetivo terdo sua situacao
funcional regida pelo regime juridico unico dos servidores publicos civis da unido, das
autarquias e fundagdes publicas federais, e pela legislagdo especifica.

Art. 173. O ingresso no cargo isolado de Professor Titular-Livre do Magistério Superior
dar-se-a mediante concurso publico de provas e titulos em classe e nivel Unicos, no
qual serdo exigidos:

| - titulo de Doutor;

Il - 10 (dez) anos de experiéncia em ensino, pesquisa e extensdao ou de obtengdo do
titulo de doutor, ambos na drea de conhecimento exigida no concurso.

Secgao Il
Do Concurso

Art. 174. O concurso para professor constara das seguintes fases:

| - prova escrita;
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Il - prova didatica;

Il - prova pratica, quando necessdrio, a critério do respectivo Departamento ou

IV - instancia organizativa equivalente;

V - defesa publica de plano de atividades;

VI - prova de titulos.

Art. 175. O concurso para Professor Titular-Livre sera composto das seguintes etapas:
| - prova didatica;

Il - apresentacdao de memorial;

lll - prova pratica, quando necessario, a critério do respectivo departamento ou
instancia organizativa equivalente.

Paragrafo unico. Quando todos os candidatos ao concurso para Professor Titular-Livre
pertencerem a carreira do magistério superior, pode o departamento ou instancia
organizativa equivalente solicitante dispensar a realiza¢cdo da prova didatica.

Art. 176. A Comissdo Examinadora dard inicio aos trabalhos em local, dia e hora
previamente marcados e durante os trabalhos examinard os titulos apresentados pelos
candidatos.

Paragrafo unico. De cada reunido sera lavrada uma ata, assinada pelos componentes
da comissao.

Art. 177. A prova escrita sera Unica para todos os candidatos, avaliara o conhecimento
na area especifica do concurso e terd duracdo de 4 (quatro) horas.

Art. 178. A prova didatica serd publica, com duracdo de 45 (quarenta e cinco) a 50
(cinquenta) minutos, e versard sobre o ponto sorteado pela Comissao Examinadora,
com antecedéncia de 24 (vinte e quatro) horas, de um programa de 10 (dez) pontos da
area ou campo objeto do concurso.

§ 12 Os candidatos serdao chamados pela ordem estabelecida em sorteio realizado logo
apds o sorteio dos pontos.

§ 29 E vedada a participacdo de candidatos nas apresentacdes publicas dos demais
concorrentes.
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Art. 179. A defesa publica de plano de atividades consistird na apresentacdo de
proposta para o ensino, a pesquisa, a extensao e a gestdo, compativel com o prazo do
estagio probatorio.

§ 12 A defesa do plano de atividades sera publica, com durac¢do de 30 (trinta) minutos.
§ 292 A apresentacdo dos candidatos obedecerd a ordem alfabética.

§ 32 E vedada a participacdo de candidatos nas apresentacdes publicas dos demais
concorrentes.

Art. 180. O exame de titulos observard o disposto em resolucdo especifica.

Art. 181. Serd eliminado do concurso o candidato que ndo participar de uma das
etapas do concurso ou ndo se apresentar para os sorteios de temas, da ordem de
apresentacdo ou ndo atingir a pontuacdo minima exigida em cada etapa.

Secao lll
Da Comissao Examinadora

Art. 182. A Comissdao Examinadora, para todos os concursos, sera composta de trés
docentes indicados pelo departamento ou instancia organizativa equivalente, de
reconhecida qualificacdo nos campos de conhecimento dos concursos e de hierarquia
igual ou superior ao cargo a ser provido, presidida por um deles, sendo um desses de
outra Instituicao de Ensino Superior.

Art. 183. Constituida a comissdo examinadora, o chefe do departamento ou instancia
organizativa equivalente designara local, dia e hora para a instalagdo dos trabalhos do
concurso, cientificando os candidatos, mediante edital publicado na pagina eletrénica
da instituicao.

Secao IV
Do Estagio Probatdério

Art. 184. Os professores do magistério superior cumprirdo o estagio probatério e serdo
avaliados pela Comissdo de Avaliacdo de Desempenho, de acordo com as normas

gerais da Universidade e critérios estabelecidos pela CPPD.

Secao V
Dos Docentes Nao Integrantes da Carreira Efetiva

Art. 185. O corpo docente ndo integrante da carreira efetiva é constituido por:
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| - professor visitante;

Il - professor substituto;

Il - professor afiliado;

IV - professor sénior.

Art. 186. A contratacdo de professores visitantes brasileiros e estrangeiros e
professores substitutos obedecerd a legislacdo especifica, as normas e as diretrizes da

UFAPE.

Art. 187. Poderd candidatar-se a condi¢cdo de professor afiliado o profissional que
atenda aos seguintes requisitos:

| - ser portador de titulo de doutor;

Il - comprovar experiéncia em ensino, pesquisa e extensao;

lll - submeter requisicao e plano de atividades ao Colegiado do Curso e ser por ele
aprovado;

assinar Termo de Colaboracao.

Art. 188. Poderad candidatar-se a condicdo de professor sénior o profissional que
atenda aos seguintes requisitos:

| - ser portador de titulo de doutor;
Il - comprovar experiéncia em ensino, pesquisa, extensao;
Il - estar aposentado;

IV - submeter requisicdo e plano de atividades ao Colegiado do Curso e ser por ele
aprovado;

V - assinar Termo de Colaboracao.

Art. 189. Os professores afiliados e séniores exercerdo atividades de ensino, pesquisa e
extensdo em carater voluntdrio, sem remuneragdo e sem vinculo empregaticio de
qualquer natureza.

§ 12 E vedado o exercicio de cargo de direcdo, chefia, coordenacgdo e assessoria, bem

como, a utilizacdo de quaisquer bens materiais ou mao-de-obra da UFAPE para fins
lucrativos ou de ganhos pessoais.
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§ 22 A produgdo cientifica ou técnica resultante das atividades desenvolvidas devera
mencionar a filiacdo institucional a UFAPE.

Art. 190. O Termo de Colaboragdo, a ser elaborado pela PROGEPE e aprovado pelo
CONSUNI, devera obedecer:

| - o tempo maximo de 48 (quarenta e oito) meses;

Il - a obrigatoriedade de apresentacdo e avaliacdo de relatério semestral de atividades
ao Colegiado do curso ou programa.

Art. 191. O Termo de Colaborac¢do poderad ser rescindido por:
| - manifestacdo do professor afiliado e/ou sénior;

Il - decisdo justificada do curso ou programa ao qual estd vinculado, desde que
aprovado pelo respectivo colegiado;

[l - ndo-aprovacgao do relatério semestral de atividades;

IV - por descumprimento do cédigo de Etica e Conduta dos servidores publicos da
Unido.

Art. 192. O professor afiliado e o professor sénior, apds aprovacao do relatério das
atividades previstas no Termo de Colaboracdo, fardo jus ao certificado emitido pela
Reitoria.

CAPITULO Il
DO CORPO TECNICO-ADMINISTRATIVO

Art. 193. O Corpo Técnico-Administrativo é constituido por servidores publicos,
integrantes do quadro permanente, que exercem atividades de apoio técnico,
administrativo e operacional necessdrias ao cumprimento dos objetivos institucionais.

Paragrafo Unico. A admissdo no quadro permanente de pessoal Técnico-
Administrativo em educacdo da Universidade dependerd de aprovacdao em concurso
publico de provas e/ou de provas e titulos, observado o disposto na legislagdo vigente.

Art. 194. Os servidores pertencentes ao Corpo Técnico-Administrativo podem ter
exercicio em qualquer unidade académica, administrativa ou em érgdo suplementar da
UFAPE.
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Art. 195. A Universidade deve promover o aperfeicoamento de seus servidores,
objetivando a melhoria dos servicos prestados e a promocao funcional, respeitando as
necessidades institucionais, a legislacdo e as normas e diretrizes da UFAPE.

Art. 196. Cabera ao CONSUNI deliberar sobre diretrizes, normas e procedimentos para
as seguintes matérias:

| - estagio probatorio;
Il - jornada de trabalho;

[l - critérios para participacdo em programas de capacitacdo e qualificacdo, com ou
sem afastamento do servidor;

IV - avaliacdo de desempenho e progressao funcional;
V - remocao e redistribuicdo;
VI - dimensionamento da forca de trabalho e alocacdo de vagas;

VIl - concessao de bolsas para realizagdao de programas e de projetos de pesquisa e de
extensdo;

VIl - cooperacgdo técnica.

CAPITULO Il
DO CORPO DISCENTE

Secao |
Do Ingresso Discente na Universidade

Art. 197. O Corpo Discente da UFAPE é constituido por discentes regularmente
matriculados nos cursos de graduacao e pds-graduacao, divididos em duas categorias:

| - discentes regulares;
Il - discentes especiais.

§ 12 Considera-se como discente regular aquele matriculado nos cursos de graduagao
e de pds-graduacao da UFAPE.

§ 22 Considera-se como discente especial aquele oriundo de curso de graduacdo ou de

pos-graduacao de outra instituicdo de ensino superior, que esteja inscrito em disciplina
isolada.

REGIMENTO GERAL - UNIVERSIDADE FEDERAL DO AGRESTE DE PERNAMBUCO I_




A-. !. Z ﬂl. A’l '
= \Vi= = ~ = -
s = e —

§ 32 O limite maximo de disciplinas a serem cursadas na condicdo de discente especial
ndo pode ser superior a duas por semestre, sendo possivel, no maximo, serem
cursados apenas dois semestres.

§ 42 A aquisicdo de créditos em disciplina isolada ndo assegura direito a obtencdo de
diploma de graduagdo ou pds-graduacdo, garantindo apenas uma declaragdo e/ou

histérico escolar correspondente.

§ 52 Além do previsto neste Regimento, o ingresso como discente especial serd
regulamentado por normas elaboradas pelo CONSEPE.

Art. 198. S3o deveres do Corpo Discente:
| - cumprir as normas legais e institucionais vigentes;

Il - obter frequéncia obrigatdria as aulas das disciplinas em que esteja matriculado no
periodo letivo, tendo no minimo a porcentagem de presenca estabelecida pela UFAPE;

[l - concluir o curso no prazo maximo fixado pelo CONSEPE para a integralizacdo do
seu curriculo;

IV - observar as datas e prazos estabelecidos no calenddrio académico da instituicao;

V - colaborar para a conservacdo e manutencdao dos ambientes e do patrimbnio da
UFAPE;

VI - respeitar os membros da comunidade académica sem discrimina¢do ou
preconceitos, de raga, cor, orientacdo sexual, género, religido, classe social, ideologia
politica ou outros;

VIl - comparecer, através de seus representantes, as reunides dos colegiados e
comissdes, sem exoneracdo do cumprimento de seus deveres académicos, inclusive
frequéncia.

Art. 199. S3o direitos do Corpo Discente:

| - receber, em igualdade de condig¢des, as orientacdes necessdrias para realizar suas
atividades académicas;

Il - acessar os beneficios de carater educativo, cultural, social e recreativo promovidos
pela universidade;
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Il - receber os resultados de seus trabalhos e provas devidamente corrigidos e
avaliados em obediéncia ao calendario académico;

IV - ser informado do calenddrio de provas, programas de ensino, critérios e
sistematica de avaliagdo das disciplinas nas quais esteja matriculado;

V - receber tratamento especializado, quando for pessoa com deficiéncia ou com

VI - comprometimento na mobilidade, devendo ser incluido nas classes regulares;
contestar resultados de processos avaliativos;

VIl - recorrer ao 6rgdo competente toda vez que se sentir lesado em seus direitos na
UFAPE;

VIII - participar de processos seletivos de bolsas de estudos, desde que atenda aos
critérios estabelecidos nos respectivos editais;

Xl - ter representantes nas instancias colegiadas, com direito a voz e voto, sendo
assegurado o direito de escolha de seus representantes, nos limites regimentais e
estatutarios da UFAPE;

X - exercer o direito de voto nos pleitos eleitorais e consultas a comunidade
universitdria, na proporcao fixada nas respectivas normas eleitorais.

§ 12 A representagdo de que trata o inciso IX se dara nos termos do Art. 153 do
Estatuto.

§ 22 Somente os discentes regulares poderdao exercer fungdes de representacao
discente.

§ 32 Os representantes discentes terdo mandato de dois anos, permitida apenas uma
reconducdo, vedada a acumulacdo de mandato em mais de um colegiado.

Secao Il
Das Politicas Estudantis

Art. 200. Compreende-se por politicas estudantis o conjunto de principios e diretrizes
que orientam agdes para a promocado do acesso, da permanéncia, da qualidade de vida,
do sucesso académico, da integracdo dos discentes a vivéncia universitaria e da

formacao critica e reflexiva.

Art. 201. S3o finalidades das politicas estudantis:
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| - a superacao das desigualdades educacionais;

Il - a implementagdao de uma cultura de cidadania e diversidade no ambiente
universitario;

Il - a melhoria da qualidade de vida e do desempenho académico;

IV - a reducdo dos indices de retengdo e evasao;

V - a elevacdo das taxas de permanéncia, conclusao e sucesso académico.

Art. 202. As politicas estudantis sdo regidas por:

| - respeito a diversidade humana e a autonomia dos sujeitos;

Il - pluralidade de ideias e saberes;

lll - valorizacdo das ac¢les afirmativas e da igualdade de condicbes e equidade no
acesso aos servicos, beneficios e acées desenvolvidas.

Art. 203. Compete a UFAPE estabelecer a sua politica de assisténcia estudantil, nos
termos do Art. 129 do Estatuto.

Art. 204. Através da politica de assisténcia estudantil, a universidade prestara apoio e
assisténcia aos discentes em suas vulnerabilidades, desenvolvendo agdes para garantia
das condicGes de permanéncia material e simbdlica.

Art. 205. A UFAPE desenvolvera acdes para apoiar a realizacdo de eventos estudantis
de natureza académica, politica, cultural, esportiva, de lazer e de promogao do acesso

ao mundo do trabalho.

Art. 206. A UFAPE desenvolvera sua politica institucional de estagio, com respaldo na
legislacdo vigente, estabelecendo objetivos, diretrizes e normas para:

| - processos seletivos de estagios na prépria UFAPE;
Il - estabelecimento de parcerias e convénios com outras instituicoes.

Secao lll
Dos Orgios de Representagdo Estudantil

Art. 207. Os 6rgdos de representacdao estudantil da UFAPE obedecem ao previsto na
legislacdo vigente.

§ 19 Os discentes tém o direito a constituir o Diretdrio Central dos Estudantes (DCE).
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§ 29 Os discentes de cada curso tém o direito a organizacdo de Centros Académicos.

Art. 208. A organizacdo, o funcionamento e as atividades das entidades
representativas dos discentes, definidas neste Regimento Geral, serdo estabelecidos
em seus Estatutos, aprovados em assembleia geral.

Art. 209. A universidade permitird o uso de suas instalacbes pelos drgdos de
representacdo estudantil, mediante autorizacdo da autoridade competente,
respeitando as normas relativas ao patrimonio publico e as disposicées da
Universidade.

CAPITULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR

Art. 210. O Reitor é competente para instaurar comissées de sindicancia e de processo
administrativo disciplinar, independentemente da complexidade do fato e da espécie
de penalidade.

Art. 211. A sindicancia e o processo administrativo disciplinar obedecerdo ao principio
do contraditério e do devido processo legal, assegurada ao acusado a ampla defesa.

Secao |
Dos Servidores Publicos

Art. 212. O regime disciplinar dos servidores publicos da Unido é regulado pelos
dispositivos constantes dos artigos 116 a 142 da Lei Federal n. 8.112/90.

Art. 213. A aplicacdo das penas serd obrigatoriamente precedida da instauracdo da
sindicancia ou processo administrativo disciplinar previsto na legislacdo federal
aplicavel.

Paragrafo Unico. As penalidades serdo aplicadas 10 (dias) apds o julgamento da
sindicancia ou do processo administrativo disciplinar, mediante portaria da autoridade
competente.

Art. 214. O(A) servidor(a) Docente ou Técnico-Administrativo que esteja respondendo
a processo administrativo disciplinar sé podera ser exonerado a pedido ou aposentado
voluntariamente apds a conclusdo do processo e o cumprimento da penalidade, caso
aplicada.

Secao Il
Dos Discentes
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Art. 215. As faltas disciplinares dos discentes da UFAPE serdo apuradas mediante
processo administrativo disciplinar discente.

Paragrafo unico. Sera aplicado, no que couber, no processo indicado no caput, o rito
processual estabelecido no regime disciplinar dos servidores publicos da Unido.

Art. 216. As penalidades disciplinares abrangerao as seguintes modalidades:
| - adverténcia;

Il - suspensao; ou

Il - desligamento.

Paragrafo unico. A penalidade de desligamento sera efetivada mediante cancelamento
de matricula do(a) discente.

Art. 217. A depender da gravidade da falta, poderdo ser aplicadas, isolada ou
cumulativamente, a penalidade alternativa de impossibilidade de concorrer a bolsas
académicas, exceto os beneficios e servigos de assisténcia estudantil, pelo periodo de 1

(um) ano.

Art. 218. Aos discentes especiais serao aplicadas as mesmas penalidades previstas para
discentes regulares.

Art. 219. Incorrerdo nas penas descritas neste Regimento discentes que cometerem as
seguintes faltas:

| - improbidade na execuc¢ao dos trabalhos académicos;

Il - prestacdo de informacdo falsa nos processos seletivos de bolsas ou auxilios a
discentes da UFAPE e demais atividades universitarias/administrativa;

lll - inutilizacdo ou retirada de avisos, editais e outros documentos afixados pela
administracdo, em quaisquer dependéncias da Universidade;

IV - retirada, sem prévia permissdo da autoridade competente, de objeto ou
documento de quaisquer dependéncias da Universidade;

V - dano ao patrimonio cientifico, cultural e/ou material da Universidade;

VI - falta de urbanidade ou perturbacdo que impossibilite o andamento normal dos
trabalhos académicos, cientificos, culturais e/ou administrativos;
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VII - agressdo fisica e/ou moral a qualquer membro da comunidade académica e em
guaisquer dependéncias da Universidade;

VIII - infragGes consideradas ilicito penal, ocorridas nas dependéncias da Universidade
ou que tenham correlagdo com o ambiente académico.

§ 12 As faltas constantes dos incisos |, II, 11I, IV, V, e VI deste artigo serdo punidas, salvo
na hipdtese de reincidéncia, com pena de adverténcia, aplicada por escrito, ficando
prejudicada a nota ou conceito, para fins didaticos, no caso do inciso | deste artigo.

§ 22 Para as faltas configuradas no inciso V, a pena de adverténcia serd cumulada com
a indenizacdo pelo dano causado, com base na exigivel avaliagdo, sem prejuizo de
aplicacdo de outras sanc¢des cabiveis.

§ 32 A reincidéncia nas faltas configuradas nos itens | a VI importa na pena de
suspensao de 03 (trés) a 15 (quinze) dias.

§ 42 As infragBes especificadas nos incisos VII e VIII acarretardao a suspensdo de 16
(dezesseis) a 90 (noventa) dias, salvo se a infracdo for considerada de maior gravidade,
quando poderad ser aplicada a penalidade de desligamento em consonancia ao disposto
no art. 268.

§ 52 A reincidéncia nas faltas enumeradas nos incisos VII acarretard a pena de
desligamento, assim como a infracdo especificada no item VIII, na hipdétese de infracao
gue incompatibilize o discente com a vida universitaria.

Art. 220. Na aplicacdo das penas disciplinares serdo levados em consideracdo a
natureza e a gravidade da infracdo cometida, os antecedentes do discente, bem como
as circunstancias atenuantes ou agravantes, dolo ou culpa, valor e utilidade dos bens
atingidos.

Art. 221. S3o circunstancias agravantes:

| - cometimento de infracdo mediante violéncia ou grave ameaca, com emprego de
arma ou com substancia inflamavel, explosiva ou intoxicante;

Il - cometimento de infracdo por discente que se utiliza de falsificacdo de documento
publico, pessoal ou académico, para obter vantagem para si ou para outrem.

Art. 222, As sanc¢Oes aplicadas a membros do corpo discente ndo constardao em seu
histérico escolar, fazendo-se apenas o registro em assentamentos pessoais.

Art. 223. A combinacdo das penas de adverténcia, suspensao e desligamento compete
ao Reitor.
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Art. 224. Ao discente acusado de comportamento indisciplinar serd sempre garantido
o respeito a dignidade humana e o direito a ampla defesa.

Art. 225. As comissdes de processos administrativos disciplinares discentes serao
compostas por 2 (dois) servidores publicos e de 1 (um) representante discente.

§ 192 A Comissdo a que se refere o caput deste artigo sera designada pelo Reitor.

§ 22 O presidente da comissdo solicitard a designacdo de um servidor publico como
secretario.

§ 32 Sera de 60 (sessenta) dias o prazo para conclusdo do processo administrativo
disciplinar discente, prorrogdvel por mais 60 (sessenta) dias, pela autoridade
competente.

§ 49 A convocacdo para qualquer ato do inquérito serd feita por escrito, mediante
protocolo fisico, recibo postal ou demais meios eletronicos institucionais.

§ 52 Durante o inquérito, o acusado ndo poderda obter transferéncia nem trancamento
de matricula.

§ 62 Ultimada a instrucdo, citar-se-4 o acusado para, no prazo de 10 (dez) dias,
apresentar defesa, sendo-lhe assegurada vista do processo no préprio local de
realizacdo do inquérito ou por meios eletronicos institucionais.

§ 72 Achando-se o acusado em lugar ignorado, serd citado por edital, com prazo de 15
(quinze) dias, a contar da data de sua publicacao.

§ 82 O acusado revel tera um defensor ex officio, designado pelo DCE e, na omissao
deste érgdo, pelo Reitor.

§ 92 O discente serd cientificado da penalidade disciplinar com a indicacdo dos
dispositivos infringidos.

TiTULO VvV
DO PATRIMONIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

CAPITULO |
DO PATRIMONIO

Art. 226. O patrimo6nio da UFAPE é constituido e administrado nos termos definidos

pelo Estatuto, por este Regimento Geral e por resolucdes especificas, aprovadas pelos
orgdos de deliberacdo superior.
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Paragrafo unico. Os bens e direitos da UFAPE serdao utilizados ou aplicados
exclusivamente para a consecucdao de seus objetivos e ndo poderdo ser alienados,
exceto nos casos e nas condi¢des previstas em lei.

Art. 227. Os edificios, equipamentos e instalacdes da UFAPE serdo utilizados pelos
diversos érgdos e servigos da instituicdo, observados os principios contidos no Estatuto
e nos regulamentos especificos.

§ 12 A utilizagao prevista no artigo nao implica exclusividade de uso, devendo os bens
mencionados, sempre que necessario, servirem a outros o6rgdos e instituicdes,
ressalvadas as medidas relacionadas com o controle patrimonial, conforme
determinado em regulamento especifico, aprovado pelo CONSUNI.

§ 22 A utilizagdo do patrimbnio da UFAPE para a realizagcdo de eventos, bem como a
cessdo de espacos da Universidade para realizacdo eventual de atividades por drgdos e
instituicdes externos deverdo ser autorizadas pela Reitoria, podendo ser delegada tal
funcao.

Art. 228. Os recursos, bens ou direitos provenientes de convénios, doag¢des ou legados,
inscritos ou averbados no registro publico correspondente ou tombados no patriménio,
serao recolhidos sempre em nome da UFAPE.

§ 19 Para a administracdo de fundos provenientes de convénios, doacdes ou legados
para a promocdo do ensino, da pesquisa, da extensdo e do desenvolvimento
institucional, a UFAPE podera utilizar-se de fundacdes de apoio.

§ 22 A fiscalizagdo e o acompanhamento dos recursos aplicados, conforme
especificado no paragrafo anterior, serao realizados, periodicamente, pelo Conselho
Universitario.

CAPITULO Il
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 229. A UFAPE rege-se, financeiramente, pela Constituicdo, pelas leis especificas,
pelo Estatuto e por este Regimento.

Art. 230. Os recursos financeiros da UFAPE constardo em seu orgamento, como receita
as dotagbes oriundas do poder publico e valores de outras origens, inclusive rendas

proprias.

Paragrafo unico. O orcamento da Universidade serd uno, coincidindo o exercicio
financeiro com o ano civil.
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Art. 231. S3o instrumentos essenciais ao desenvolvimento das atividades financeiras
da universidade:

| - 0 orcamento geral, aprovado por Leij;
Il - o orcamento interno, elaborado pela Reitoria.

§ 12 O Orcamento geral corresponde as dotacdes atribuidas a Universidade pela lei
Orcamentaria Anual (LOA), elaborado com base nos dados levantados nas unidades
orcamentdrias da universidade.

§ 22 O orcamento interno é a distribuicdo de recursos orcamentarios da LOA, com base
nos elementos colhidos entre unidades orgcamentdrias, em conformidade com o Plano
de Desenvolvimento Institucional (PDI).

Art. 232. A elaboracdo da proposta orcamentdria da universidade far-se-a8 de acordo
com o cronograma apresentado anualmente pelos 6rgdos competentes da Unido e
deve estar em consonancia com o PDI e as prioridades estabelecidas no Plano de
Gestdo da UFAPE, aprovado pelo CONSUNI

Paragrafo unico. Cabera a PROAD a elaborag¢do da proposta orcamentaria em conjunto
com a PROPLAN.

Art. 233. A execucdo orcamentdria UFAPE se dard conforme programacdo, podendo
haver adequagdes no orcamento interno ao longo do exercicio, por necessidade do
servico e a juizo da Reitoria, desde que ndo sejam afetados os valores globais do
orcamento geral.

§ 12 A PRAE, compete gerir os fundos e recursos orcamentarios pertinentes a sua area
de competéncia;

§ 22 A PREG compete o controle da execu¢do Orcamentaria dos recursos destinados ao
Fomento as A¢Oes de Ensino de Graduacao

§ 32 A PRPPGI compete o controle da execu¢do Orcamentdria dos recursos destinados
ao Fomento as A¢des vinculadas a pesquisa e a inovacao.

§ 42 A PREC compete o controle da execucdo Orcamentdria dos recursos destinados ao
Fomento as A¢des vinculadas a Extensdo e a Politica Cultural.

§ 52 A PROGEPE compete a gestdo dos recursos destinados a capacitacdo de servidores,
bem como o acompanhamento da execucdo orcamentaria das despesas obrigatérias
do programa de gestdo e manutencdo do poder executivo, que abrange os gastos com
pessoal ativo e inativo.
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Art. 234. As Unidades Organizacionais da universidade interessadas em firmar
convénios, acordos, protocolos ou contratos com entidades financiadoras devem
elaborar os projetos em que serdao aplicados os recursos financeiros pretendidos, em
consonancia com a legislacao vigente.

§ 12 Os projetos previstos neste artigo devem integrar-se ao plano de gestdo da
Universidade e ao PDI.

§ 22 Os gestores de recursos provenientes de convénios e acordos deverdo apresentar
a prestacdo de contas do emprego dos recursos recebidos, com a devida
documentacdo comprobatodria, para apreciacdo do CONSEPE, conforme regulamento
especifico.

TITULO VI
DAS DISPOSIGOES GERAIS

Art. 235. A organizacao, o funcionamento e as competéncias dos érgaos que compdem
a estrutura organizacional da UFAPE que ndo foram tratados neste Regimento, serdo
tratados em seus regimentos internos.

Art. 236. Apds aprovagao do Regimento Geral, fica estabelecido o prazo de 180 dias
para a elaboragao dos Regimentos Internos.

Art. 237. A escolha dos representantes da sociedade civil organizada, na Assembleia
Universitdria, sera feita mediante convite da Administracdo Superior para a
representacdo e posterior submissdo da escolha a aprovacdo do CONSUNI.

Art. 238. A forma de convocagdo da Assembleia Universitaria serd realizada por meio
da comunicacdo oficial da UFAPE.

Art. 239. A UFAPE somente podera conceder o titulo de Doutor Honoris Causa quando
tiver pelo menos um (01) curso de Doutorado em funcionamento.

Art. 240. As Coordenacgdes de Curso de Graduacdo e Pds-Graduacgdo sdo consideradas
unidades académicas e administrativas, cabendo-lhes funcGes respectivas inerentes ao
seu desempenho.

Art. 241. O prazo para recorrer dos atos do(a) Reitor(a) serd de 10 dias e a analise do
recurso ird para o orgao respectivo, de acordo com a matéria.

Art. 242. As disposicdes do presente Regimento Geral serdo complementadas e

explicitadas por meio de Resolucdes estabelecidas pelo CONSUNI e pelo CONSEPE,
conforme a natureza da matéria.
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Art. 243. O presente Regimento Geral entra em vigor na data de sua publicacdo, apds
aprovacdo pelo CONSUNI.

REGIMENTO GERAL - UNIVERSIDADE FEDERAL DO AGRESTE DE PERNAMBUCO "



~N )
S/



	REGIMENTO GERAL
	UNIVERSIDADE FEDERAL DO AGRESTE DE PERNAMBUCO
	MARÇO
	2023
	REGIMENTO GERAL
	UNIVERSIDADE FEDERAL DO AGRESTE DE PERNAMBUCO
	Aprovado pelo Conselho Superior Pro Tempore, confo
	Publicado no Boletim de Serviços nº 020 de  25 de 
	UNIVERSIDADE FEDERAL DO AGRESTE DE PERNAMBUCO
	Airon Aparecido Silva de Melo
	REITOR
	Macio Farias Brito
	VICE-REITOR
	José Renato Correia Ferro
	PRÓ-REITOR DE ADMINISTRAÇÃO
	Vitor Netto Maia
	PRÓ-REITOR DE PLANEJAMENTO
	Valdeline Adriany Cardoso de Oliveira Melo
	PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS
	Joselya Claudino de Araújo Vieira
	PRÓ-REITORA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL
	Emanuelle Camilla Moraes de Melo Albuquerque Lima
	PRÓ-REITORA DE ENSINO E GRADUAÇÃO
	José Romualdo de Sousa Lima
	PRÓ-REITOR DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO
	Marcos Pinheiro Franque
	PRÓ-REITOR DE EXTENSÃO E CULTURA
	SUMÁRIO
	TÍTULO I  DA
	TÍTULO II  DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA UNIVERSI
	CAPÍTULO I  DA DEFINIÇÃO DA ESTRUTURA ORGANIZACION
	Seção I  Da Estrutura Organizacional da Universida

	CAPÍTULO II  DAS COMPETÊNCIAS
	Seção I  Da Reitoria9
	Seção II  Da Vice-Reitoria
	Seção III  Dos Órgãos Executivos
	Subseção I  Da Pró-Reitoria de Administração
	Subseção II  Da Pró-Reitoria de Planejamento
	Subseção III  Da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas
	Subseção IV  Da Pró-Reitoria de Assistência Estuda
	Subseção V  Da Pró-Reitoria de Ensino e Graduação
	Subseção VI  Da Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Grad
	Subseção VII  Da Pró-Reitoria de Extensão e Cultur
	Subseção VIII  Do Arquivo Geral
	Subseção IX  Departamento de Laboratórios Multiusu
	Subseção X  Do Departamento de Registro e Controle
	Subseção XIX  Do Departamento de Tecnologia da Inf

	Seção IV  Dos Órgãos Assessores
	Subseção I  Da Assessoria de Gestão
	Subseção II  Da Assessoria de Projetos
	Subseção III  Da Assessoria de Relações Públicas
	Subseção IV  Da Auditoria Interna
	Subseção V  Da Diretoria de Comunicação
	Subseção VI  Da Diretoria de Relações Interinstitu
	Subseção VII  Da Diretoria de Relações Internacion
	Subseção VIII  Da Ouvidoria
	Subseção IX  Do Gabinete da Reitoria
	Subseção X  Da Secretaria da Reitoria
	Subseção XI  Da Secretaria da Vice-Reitoria
	Subseção XII  Da Secretaria Geral dos Conselhos Su
	Subseção XIII  Da Secretaria de Cerimonial
	Subseção XIV  Da Secretaria de Acessibilidade
	Subseção XV  Da Procuradoria Jurídica

	Seção V  Dos Órgãos Suplementares
	Subseção I  Da Fazenda Universitária
	Subseção II  Do Hospital Veterinário Universitário
	Subseção III  Do Sistema Integrado de Bibliotecas


	CAPÍTULO III  DA ESTRUTURA MULTICAMPI
	Seção I  Da Estrutura dos Campi Universitários
	Subseção I  Do Conselho do Campus
	Subseção II  Da Diretoria do Campus
	Subseção III  Dos Órgãos Administrativos



	TÍTULO III  DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS
	CAPÍTULO I  DO ENSINO
	Seção I  Dos cursos sequenciais
	Seção II  Dos cursos de graduação
	Subseção I  Dos programas acadêmicos para o ensino
	Subseção II  Do acompanhamento educacional
	Subseção III  Da formação continuada de docentes d

	Seção III  Dos cursos de Pós-Graduação
	Seção IV  Cursos de Extensão
	Seção V  Educação Básica
	Subseção I  Do Colégio de Aplicação


	CAPÍTULO II  DA PESQUISA
	CAPÍTULO III  DO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E INO
	CAPÍTULO IV  DA EXTENSÃO
	CAPÍTULO V  DA ARTE E DA CULTURA
	Seção I  Dos museus, das coleções científicas visi

	CAPÍTULO VII  DOS DIPLOMAS E CERTIFICADOS
	CAPÍTULO VIII  DOS TÍTULOS E HONRARIAS
	CAPÍTULO IX  DOS CERTIFICADOS

	TÍTULO IV  DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA
	CAPÍTULO I  DO CORPO DOCENTE
	Seção I  Do Ingresso na Carreira Docente do Magist
	Seção II  Do Concurso
	Seção III  Da Comissão Examinadora
	Seção IV  Do Estágio Probatório
	Seção V  Dos Docentes Não Integrantes da Carreira 

	CAPÍTULO II  DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO
	CAPÍTULO III DO CORPO DISCENTE
	Seção I Do Ingresso Discente na Universidade
	Seção II  Das Políticas Estudantis
	Seção III  Dos Órgãos de Representação Estudantil

	CAPÍTULO IV  DO REGIME DISCIPLINAR
	Seção I  Dos Servidores Públicos
	Seção II  Dos Discentes


	TÍTULO V  DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS
	CAPÍTULO I  DO PATRIMÔNIO
	CAPÍTULO II  DOS RECURSOS FINANCEIROS

	TÍTULO VI  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	TÍTULO I DA UNIVERSIDADE
	Art. 1º Este Regimento Geral, elaborado nos termos
	Art. 2º Em seus Regimentos internos próprios, os ó
	TÍTULO II DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA UNIVERSI
	CAPÍTULO I DA DEFINIÇÃO DA ESTRUTURA ORGANIZACION
	Seção I Da Estrutura Organizacional da Universida


	Art. 3º A estrutura organizacional da UFAPE, criad
	a)Reitoria;
	b)Vice-Reitoria;
	c)Gabinete da Reitoria;
	d)Assessorias;
	e)Pró-Reitorias;
	f)Procuradoria Jurídica;
	g)Ouvidoria;
	h)Auditoria Interna;
	i)Sistema Integrado de Biblioteca;
	j)Hospital Veterinário Universitário;
	k)Fazenda Universitária;
	l)Arquivo Geral;
	m)Campus Sede e Campi externos;
	n)Diretorias;
	o)Departamentos;
	p)Secretarias;
	q)Coordenadorias;
	r)Seções;
	s)Coordenações.
	Art. 4º. A Reitoria dispõe de Órgãos Executivos, Ó
	I - Órgãos Executivos:
	a)Pró-Reitorias:
	1.Pró-Reitoria de Administração;
	2.Pró-Reitoria de Planejamento;
	3.Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas;
	4.Pró-Reitoria de Assistência Estudantil;
	5.Pró-Reitoria de Ensino e Graduação;
	6.Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação
	7.Pró-Reitoria de Extensão e Cultura.
	b)Órgãos Executivos da Administração Geral
	1.Arquivo Geral;
	2.Departamento de Laboratórios Multiusuários;
	3.Departamento de Registro e Controle Acadêmico;
	4.Departamento de Tecnologia da Informação.
	c)Órgãos da Administração Acadêmica
	1.Campus Universitário Sede;
	2.Campus Universitário Externo A;
	3.Campus Universitário Externo B.
	II - Órgãos Assessores:
	a)Assessoria de Gestão;
	b)Assessoria de Projetos;
	c)Assessoria de Relações Públicas;
	d)Auditoria Interna;
	e)Diretoria de Comunicação;
	f)Diretoria de Relações Interinstitucionais;
	g)Diretoria de Relações Internacionais;
	h)Ouvidoria;
	i)Gabinete da Reitoria;
	j)Secretaria da Reitoria;
	k)Secretaria da Vice-Reitoria;
	l)Secretaria dos Conselhos Superiores;
	m)Secretaria de Cerimonial;
	n)Secretaria de Acessibilidade;
	o)Procuradoria Jurídica;
	III - Órgãos Suplementares:
	a)Fazenda Universitária;
	b)Hospital Veterinário Universitário;
	c)Sistema Integrado de Biblioteca.
	CAPÍTULO II DAS COMPETÊNCIAS
	Seção I Da Reitoria


	Art. 5º. Compete à Reitoria:
	I - representar a UFAPE em juízo e fora dele;
	II - administrar e fiscalizar as atividades da Ins
	III - convocar e presidir reuniões de órgãos de de
	IV - nomear os diretores e vice-diretores dos Camp
	V - nomear e empossar os dirigentes das unidades a
	VI - praticar, por proposta fundamentada pelos órg
	VII - submeter à aprovação do órgão de deliberação
	VIII - conferir graus, diplomas, certificados acad
	IX - firmar contratos, acordos e convênios, median
	X - delegar competência, como instrumento de desce
	XI - decidir, em casos de urgência e no interesse 
	XII - desempenhar as demais atribuições inerentes 
	Seção II Da Vice-Reitoria

	Art. 6º. Compete à Vice-Reitoria:
	I - substituir o(a) Reitor(a) em suas ausências, i
	II - presidir os Órgãos da Administração Superior 
	III - colaborar com o(a) Reitor(a) na administraçã
	IV - assumir atribuições que lhe forem delegadas p
	Seção III Dos Órgãos Executivos
	Subseção I Da Pró-Reitoria de Administração


	Art. 7º. A Pró-Reitoria de Administração (PROAD) é
	Art. 8º. Compete à Pró-Reitoria de Administração:
	I - executar as políticas institucionais, com vist
	II - supervisionar o uso e a conservação dos recur
	III - assessorar a Reitoria nas atividades de gest
	IV - propor normas e diretrizes que orientem na de
	V - subsidiar a elaboração do Relatório de Gestão,
	VI - oferecer suporte às Unidades Acadêmicas, Depa
	VII - emitir pareceres e fixar normas em matérias 
	VIII - emitir parecer sobre o orçamento da UFAPE;
	IX - opinar sobre a aceitação de legados, doações 
	X - elaborar, acompanhar e executar o planejamento
	XI - elaborar as previsões orçamentárias plurianua
	XII - decidir sobre propostas, indicações ou repre
	XIII - executar outras funções que, por sua nature
	Subseção II Da Pró-Reitoria de Planejamento

	Art. 9º. A Pró-Reitoria de Planejamento (PROPLAN) 
	Art. 10º. Compete à Pró-Reitoria de Planejamento:
	I - fomentar e coordenar a modernização administra
	II - coordenar e supervisionar o planejamento inst
	III - acompanhar o processo de avaliação instituci
	IV - assessorar a Reitoria nos assuntos relacionad
	V - fomentar a cultura da política de planejamento
	VI - coordenar a elaboração do Plano de Desenvolvi
	VII - coordenar a elaboração do Relatório de Gestã
	VIII - coordenar e elaborar o Plano de Integridade
	IX - assessorar o Comitê de Gestão de Riscos na in
	X - propor modelos de desempenho baseados em indic
	XII - elaborar modelos baseados em indicadores par
	XIII - propor modelos de aperfeiçoamento do sistem
	XIV - promover a modernização administrativa a par
	XV - impulsionar parcerias intra e interinstitucio
	XVI - decidir sobre propostas, indicações ou repre
	XVII - executar outras funções que, por sua nature
	Subseção III Da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas

	Art. 11. A Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROG
	Art. 12. Compete à Pró-Reitoria de Gestão de Pesso
	I - assessorar a Reitoria nas atividades de políti
	II - planejar, gerenciar, desenvolver, acompanhar 
	III - identificar estratégias de gestão de pessoas
	IV - coordenar o atendimento às demandas do Minist
	V - manter a integração entre as Unidades da Insti
	VI - articular e manter parcerias com entidades pú
	VII - articular e acompanhar periodicamente as ori
	VIII - articular, acompanhar as ações de grupos de
	IX - cumprir e fazer cumprir a legislação vigente 
	X - desempenhar atribuições que contribuam para o 
	XI - elaborar sistematicamente relatórios gerencia
	XII - decidir sobre propostas, indicações ou repre
	executar outras funções que, por sua natureza, lhe
	Subseção IV Da Pró-Reitoria de Assistência Estuda

	Art. 13. A Pró-Reitoria de Assistência Estudantil 
	Art. 14. Compete à Pró-Reitoria de Assistência Est
	I - coordenar a gestão e execução, em nível de dir
	II - contribuir para a ampliação das condições de 
	III - propor, planejar, coordenar, executar, monit
	IV - desenvolver ações afirmativas que promovam a 
	V - realizar atividades que promovam a cidadania, 
	VI - decidir sobre propostas, indicações ou repres
	VII - assessorar as instâncias colegiadas da UFAPE
	VIII - gerir os fundos e recursos orçamentários pe
	representar a Universidade em instâncias externas,
	IX - coordenar as atividades das unidades administ
	X - executar outras funções que, por sua natureza,
	Subseção V Da Pró-Reitoria de Ensino e Graduação

	Art. 15. A Pró-Reitoria de Ensino e Graduação (PRE
	Art. 16. Compete à Pró-Reitoria de Ensino e Gradua
	I - coordenar, dirigir, orientar e supervisionar a
	II - coordenar as ações inerentes à política de en
	III - propor à autoridade competente a formalizaçã
	IV - coordenar o desenvolvimento das atividades de
	V - emitir parecer sobre a criação, expansão, modi
	VI - supervisionar a elaboração de processos de re
	VII - supervisionar a avaliação e atualização de c
	VIII - supervisionar a criação e execução de progr
	IX - emitir instruções, portarias e demais atos ne
	X - desenvolver e acompanhar atividades de acompan
	XI - assessorar a Reitoria e os Órgãos Deliberativ
	XII - decidir sobre propostas, indicações ou repre
	XIII - executar outras funções que, por sua nature
	Subseção VI Da Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Grad

	Art. 17. A Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação
	Art. 18. Compete à Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-G
	I - planejar, definir, promover, gerir e avaliar p
	II - assessorar a Reitoria da UFAPE em assuntos pe
	III - dar suporte ao corpo docente, técnico-admini
	IV - atuar para preservar, melhorar e aumentar a e
	V - atuar para aumentar a quantidade de bolsas des
	VI - responder às demandas da sociedade no tocante
	VII - decidir sobre propostas, indicações ou repre
	VIII - executar outras funções que, por sua nature
	Subseção VII Da Pró-Reitoria de Extensão e Cultur

	Art. 19.  Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PREC
	Art. 20. Compete à Pró-Reitoria de Extensão e Cult
	I - desenvolver, implementar, coordenar e zelar pe
	II - promover, orientar, registrar, avaliar, divul
	III - implementar as políticas do Fórum de Extensã
	IV - articular e participar criticamente do planej
	V - democratizar o conhecimento acadêmico, sensibi
	VI - assessorar, dentro de suas competências, a Pr
	VII - atuar na preservação e ampliação de recursos
	VIII - atuar em resposta às demandas da sociedade 
	IX - ampliar e fomentar o acesso da comunidade uni
	X - decidir sobre propostas, indicações ou represe
	XI - executar outras funções que, por sua natureza
	Subseção VIII Do Arquivo Geral

	Art. 21. O Arquivo Geral (ARG) é um órgão executiv
	Art. 22. Compete ao Arquivo Geral:
	I - elaborar as políticas relacionadas à gestão do
	II - elaborar Plano de Destinação de Documentos, b
	III - estabelecer critérios de avaliação e de clas
	IV - garantir a aplicabilidade das Tabelas de Temp
	V - orientar/ capacitar os setores administrativos
	VI - nortear a administração superior quanto ao pr
	VII - promover ações para divulgação da atuação do
	VIII - identificar os valores primário e secundári
	realizar suas atividades alinhadas à Comissão Perm
	Subseção IX Departamento de Laboratórios Multiusu

	Art. 23. O Departamento de Laboratórios Multiusuár
	Art. 24. Compete ao Departamento de Laboratórios M
	I - gerenciar, em conjunto com os chefes de Seções
	II - estabelecer e viabilizar institucionalmente o
	III - auxiliar a administração superior na elabora
	IV - atuar junto às diversas instituições de pesqu
	V - registrar convênios com instituições de pesqui
	VI - estimular a captação de recursos junto à inic
	VII - realizar a prestação de serviços para o públ
	VIII - estimular a participação das escolas da reg
	IX - administrar o site dos laboratórios multiusuá
	X - supervisionar a garantia de acesso de forma ig
	XI - auxiliar na otimização e manutenção dos equip
	XII - propiciar consultoria e apoio técnico aos pe
	XIII - elaborar e encaminhar ao Conselho Superior 
	XIV - apreciar os relatórios anuais das atividades
	XV - promover atividades de apoio ao ensino e trei
	XVI - registrar informações atualizadas sobre os l
	Subseção X Do Departamento de Registro e Controle

	Art. 25. O Departamento de Registro e Controle Aca
	Art. 26. Compete ao Departamento de Registro e Con
	I - planejar, coordenar, supervisionar e controlar
	II - expedir diplomas e documentos de natureza aca
	III - propor políticas, normas e procedimentos, be
	IV - instruir processo relativo a assuntos acadêmi
	V - autenticar documentos expedidos pelo setor, in
	VI - alimentar os bancos de dados, fornecendo subs
	VII - desempenhar outras atividades, correlatas, q
	Subseção XIX Do Departamento de Tecnologia da Inf

	Art. 27. O Departamento de Tecnologia da Informaçã
	Art. 28. Compete ao Departamento de Tecnologia da 
	I - assessorar a Administração Superior e apoiar o
	II - elaborar o Plano Diretor de Tecnologia da Inf
	III - avaliar o alinhamento entre o planejamento e
	IV - propor normas para aquisição de bens e contra
	V - gerenciar o processo de planejamento de contra
	VI - planejar, instalar e administrar os recursos 
	VII - analisar, projetar, implementar e manter sis
	VIII - propor normas para o desenvolvimento, impla
	IX - prestar serviços em tecnologia da informação 
	X - apoiar e orientar a comunidade acadêmica na es
	XI - definir o plano de arquitetura tecnológica e 
	XII - desempenhar outras atividades de sua área de
	Seção IV Dos Órgãos Assessores
	Subseção I Da Assessoria de Gestão


	Art. 29. A Assessoria de Gestão (ASG) é o órgão as
	Art. 30. Compete à Assessoria de Gestão:
	I - elaborar estudos e diagnósticos que subsidiem 
	II - apoiar o estabelecimento da diplomacia com os
	III - formular articulações com o poder público lo
	IV - assessorar propostas de inovação da Estrutura
	V - acompanhar Comissões ligadas à Reitoria;
	VI - supervisionar a elaboração dos documentos ofi
	VII - assistir ao Reitor e ao Vice-Reitor nas even
	VIII - recepcionar as visitas oficiais, quando sol
	IX - apoiar as ações de constituição da identidade
	X - acompanhar o cumprimento do Estatuto, do Regim
	XI - participar com o(a) Reitor(a), de eventos div
	XII - desempenhar outras atividades de sua área de
	Subseção II Da Assessoria de Projetos

	Art. 31. A Assessoria de Projetos (ASP) é o órgão 
	Art. 32. Compete à Assessoria de Projetos:
	I - alimentar e manter atualizados os dados e info
	II - prestar assessoramento na elaboração dos proj
	III - participar, conforme recomendações do Reitor
	IV - elaborar projetos solicitados pelo Reitor;
	V - executar e acompanhar programas de trabalho no
	VI - prestar esclarecimentos e apresentar relatóri
	VII - desempenhar outras atividades na área de com
	Subseção III Da Assessoria de Relações Públicas

	Art. 33. A Assessoria de Relações Públicas (ASRP) 
	Art. 34. Compete à Assessoria de Relações Públicas
	I - orientar os dirigentes na formulação e na impl
	II - promover de forma articulada com a Diretoria 
	III - informar e orientar a opinião pública de for
	IV - assessorar, por meios de ações de comunicação
	V - planejar campanhas de divulgação da imagem ins
	VI - assessorar a Reitoria nas relações de comunic
	Subseção IV Da Auditoria Interna

	Art. 35. A Auditoria Interna (AUDIN) é o órgão ass
	Art. 36. Compete à Auditoria Interna:
	I - aprovar os documentos organizacionais, normati
	II - aferir a adequação do controle interno, a efe
	III - estabelecer o processo institucional de Audi
	IV - elaborar Relatórios de Auditoria com indicati
	V - assessorar os gestores da UFAPE no acompanhame
	VI - verificar a execução do orçamento da UFAPE, v
	VII - orientar subsidiariamente os dirigentes da U
	VIII - examinar e emitir parecer prévio sobre a pr
	IX - propor mecanismos para o exercício do control
	X - cooperar com os órgãos de controle externo, ma
	XI - executar outras atividades inerentes à área d
	Subseção V Da Diretoria de Comunicação

	Art. 37. A Diretoria de Comunicação (DCOMU) é o ór
	Art. 38. Compete à Diretoria de Comunicação:
	I - assessorar a Reitoria em assuntos de comunicaç
	II - elaborar, estruturar, implementar e supervisi
	III - estabelecer ações de gerenciamento da imagem
	IV - disciplinar a implantação e a gestão do padrã
	V - elaborar projetos de promoção institucional;
	VI - orientar as atividades e eventos que levam o 
	VII - planejar e implementar a política editorial 
	Subseção VI Da Diretoria de Relações Interinstitu

	Art. 39. A Diretoria de Relações Interinstituciona
	Art. 40. Compete à Diretoria de Relações Interinst
	I - definir a política de relações interinstitucio
	II - mapear e monitorar as áreas e níveis de inter
	III - desenvolver relacionamentos em nome da UFAPE
	IV - atuar como facilitadora para as diversas dema
	V - coordenar ações que possibilitem o estabelecim
	VI - gerar novas oportunidades de relacionamentos 
	VII - criar um espaço de parceria, colaboração, di
	VIII - assegurar tratamento democrático às questõe
	Subseção VII Da Diretoria de Relações Internacion

	Art. 41. A Diretoria de Relações Internacionais (D
	Art. 42. Compete à Diretoria de Relações Internaci
	I - propor políticas de internacionalização a ser 
	II - divulgar e promover a conscientização sobre a
	III - assessorar a elaboração de novos convênios i
	IV - gerenciar e registrar todos os acordos, progr
	V - fortalecer e ampliar parcerias com outras inst
	VI - divulgar a produção científica, tecnológica, 
	VII - propor políticas linguísticas de aprendizage
	VIII - elaborar minutas de convênios e acordos int
	IX - planejar, coordenar e orientar programas e aç
	X - assessorar a reitoria e os diversos Campi em a
	XI - desempenhar outras atividades de sua área de 
	Subseção VIII Da Ouvidoria

	Art. 43. A Ouvidoria (OUV) é o órgão assessor da R
	Art. 44. Compete à Ouvidoria:
	I - promover a participação do usuário na administ
	II - executar o registro, a triagem e a classifica
	III - propor aperfeiçoamento na prestação dos serv
	IV - promover o intercâmbio ágil entre a UFAPE e o
	V - auxiliar na prevenção e correção dos atos e pr
	VI - propor a adoção de medidas para a defesa dos 
	VII - atuar no pós-atendimento, na mediação de con
	VIII - dar o devido retorno ao interessado de form
	IX - elaborar e encaminhar à comunidade universitá
	X - desempenhar outras atividades estabelecidas pe
	Subseção IX Do Gabinete da Reitoria

	Art. 45. O Gabinete da Reitoria (GAB) é o órgão as
	Art. 46. Compete ao Gabinete da Reitoria:
	I - assistir o (a) Reitor (a) no seu relacionament
	II - coordenar o protocolo oficial da Reitoria;
	III - administrar a agenda de compromissos e ativi
	IV - estabelecer o fluxo de informações da Reitori
	V- planejar a comunicação e divulgação das ativida
	VI - subsidiar o (a) Reitor (a) em seus despachos 
	VII - manter contato com autoridades dos governos 
	VIII - articular as relações entre o (a) Reitor (a
	IX - colaborar na preparação de relatórios de resp
	X - revisar e proceder com as instruções finais no
	XII - supervisionar a elaboração de peças document
	XIII - acompanhar o(a) Reitor(a) em eventos divers
	XIV - desempenhar outras atividades de sua área de
	Subseção X Da Secretaria da Reitoria

	Art. 47. A Secretaria da Reitoria (SEC.REIT) é o ó
	Art. 48. Compete à Secretaria da Reitoria:
	I - obter informações e subsídios necessários às d
	II - acompanhar e controlar as publicações oficiai
	III - executar as atividades relacionadas à organi
	IV - organizar e manter coletâneas de leis, decret
	V - apoiar os eventos e as atividades da Reitoria;
	VI - redigir ofícios, declarações, e-mails, portar
	VII - manter atualizadas as listas de endereços e 
	VIII - manter organizados e arquivados os document
	IX - receber as correspondências, documentos e pro
	Subseção XI Da Secretaria da Vice-Reitoria

	Art. 49. A Secretaria da Vice-Reitoria (SEC.VREIT)
	Art. 50. Compete à Secretaria da Vice-Reitoria:
	I - obter informações e subsídios necessários às d
	II - executar as atividades relacionadas à organiz
	III - organizar e manter coletâneas de leis, decre
	IV - apoiar os eventos e as atividades da Vice-Rei
	V - redigir ofícios, declarações, e-mails, atas, e
	VI - manter atualizadas as listas de endereços e t
	VII - manter organizados e arquivados os documento
	VIII - receber as correspondências, documentos e p
	Subseção XII Da Secretaria Geral dos Conselhos Su

	Art. 51. A Secretaria Geral dos Conselhos (SECGC) 
	Art. 52. Compete à Secretaria Geral dos Conselhos 
	I - organizar e controlar o calendário das reuniõe
	II - assessorar e fornecer suporte técnico às pres
	III - elaborar as pautas das reuniões dos Conselho
	IV - secretariar as reuniões dos Conselhos Superio
	V - redigir atos e demais documentos para assinatu
	V - encaminhar, para publicação, as resoluções, de
	VI - encaminhar à presidência os recursos administ
	VII - acompanhar os encaminhamentos dos processos 
	VIII - manter devidamente organizado o arquivo de 
	IX - manter atualizados os dados funcionais dos (a
	X - manter atualizada, na página da UFAPE, as info
	XI - outras atribuições previstas nos regimentos d
	XII - inserir documentos nos autos dos processos, 
	Subseção XIII Da Secretaria de Cerimonial

	Art. 53. A Secretaria de Cerimonial (SECC) é o órg
	Art. 54. Compete à Secretaria de Cerimonial:
	I - gerenciar os espaços destinados a solenidades 
	II - preparar pauta e agenda de utilização dos esp
	III - planejar, executar e supervisionar o cerimon
	IV - providenciar executar e supervisionar o orçam
	V - orientar e auxiliar servidores e outros partic
	VI - zelar pela manutenção dos espaços de solenida
	VII - elaborar Manual de Protocolo e Cerimonial da
	VIII - organizar e manter a memória institucional 
	IX - zelar pelo acervo permanente e de consumo que
	Subseção XIV Da Secretaria de Acessibilidade

	Art. 55. A Secretaria de Acessibilidade (SECAC) é 
	Art. 56. Compete à Secretaria de Acessibilidade:
	I - gerir as demandas de acessibilidade de toda a 
	II - coordenar os programas, projetos e outras pol
	III - garantir a observação das políticas públicas
	IV - implementar, fomentar e fiscalizar ações de a
	V- ofertar acessibilidade física, comunicacional/i
	VI - promover ações no campo da acessibilidade ati
	VII - consultar o público usuário da acessibilidad
	VIII - desenvolver instrumentos de avaliação da ac
	IX - orientar os docentes e ofertar capacitações s
	X- promover / discutir a acessibilidade transversa
	Subseção XV Da Procuradoria Jurídica

	Art. 57. A Procuradoria Jurídica (PJ) é o órgão as
	Parágrafo único. O Procurador Chefe da Procuradori
	Art. 58. Compete à Procuradoria junto a UFAPE exer
	Parágrafo único. O Procurador-Geral Federal poderá
	Art. 59. As consultas jurídicas à Procuradoria jun
	I - Reitoria;
	II - Vice-Reitoria;
	III - Gabinete da Reitoria;
	IV - Assessorias;
	V - Pró-Reitorias;
	VI - Ouvidoria;
	VII - Auditoria Interna;
	VIII - Sistema Integrado de Biblioteca;
	IX - Hospital Veterinário Universitário;
	X - Fazenda Universitária;
	XI - Arquivo Geral;
	XII - Campus Sede e Campi externos;
	XIII - Diretorias;
	XIV - Departamentos,
	XV - Coordenações de Cursos de Graduação e Pós-Gra
	Parágrafo único. Não são competentes para solicita
	Art. 60. Serão de Competência da Procuradoria junt
	I - realizar a análise jurídica prévia e conclusiv
	a)minutas de editais de licitação, de chamamento púb
	b)minutas de contratos e de seus termos aditivos;
	c)atos de dispensa e inexigibilidade de licitação, c
	d)minutas de convênios, acordos de colaboração, inst
	e)minutas de termos de ajustamento de conduta, de te
	f)minutas de editais de concurso público ou de proce
	g)processos administrativos referentes à aplicação d
	II - elaborar informações em mandados de segurança
	III - defender os interesses da UFAPE em processos
	Parágrafo único. O disposto neste artigo não afast
	Art. 61. Os Órgãos da Administração Superior da UF
	I - dúvidas jurídicas sem complexidade, que possam
	II - fases iniciais de discussão interna sobre ato
	III - acompanhamento de servidores em audiências o
	IV - acompanhamento de trabalhos desenvolvidos por
	Art. 62. As atividades de consultoria e assessoram
	Seção V Dos Órgãos Suplementares
	Subseção I Da Fazenda Universitária


	Art. 63. A Fazenda Universitária (FUNI) é um órgão
	Subseção II Do Hospital Veterinário Universitário

	Art. 64. O Hospital Veterinário Universitário (HVU
	Art. 65. Compete ao Hospital Veterinário Universit
	I - atuar como prestador de serviços de assistênci
	II - viabilizar a formação de recursos humanos, da
	III - auxiliar o desenvolvimento das diferentes mo
	IV - propiciar a realização de atividades de exten
	realizar intercâmbio pedagógico-técnico-científico
	V - disseminação do conhecimento gerado no HVU UFA
	VI - realizar eventos acadêmicos e extensionistas 
	VII - realizar ou apoiar parcerias com órgãos ofic
	VIII - prestar serviços à comunidade devidamente a
	Subseção III Do Sistema Integrado de Bibliotecas

	Art. 66. O Sistema Integrado de Bibliotecas (SIB) 
	Art. 67. Compete ao Sistema Integrado de Bibliotec
	I - analisar e propor melhorias tecnológicas e pro
	II - assegurar o acesso à informação com material 
	III - contribuir com novos conhecimentos para aten
	IV - contribuir com o incentivo ao fomento da ciên
	V - coordenar o desenvolvimento das atividades da 
	VI - desenvolver boas práticas de inclusão, acessi
	VII - disponibilizar acervos bibliográficos em dif
	VIII - efetuar ações culturais que contribuam com 
	IX - estimular a pesquisa no âmbito das biblioteca
	X - estimular as bibliotecas do sistema a trabalha
	XI - executar a gestão técnica e tecnológica do Po
	XII - fomentar o incentivo à leitura, ofertando um
	XIII - fortalecer o cenário científico da UFAPE;
	XIV - garantir a proteção dos dados de seus usuári
	XV - gerenciar e cuidar dos acervos físicos e digi
	XVI - integrar-se a sistemas nacionais e internaci
	XVII - reunir e divulgar informações sobre as revi
	XVIII - organizar, armazenar e difundir as produçõ
	XIX - promover intercâmbio de experiências e capac
	XX - prover recursos para o acesso à informação e 
	XXI - trabalhar em parceria com os outros setores 
	XXII - viabilizar capacitações e treinamentos para
	CAPÍTULO III DA ESTRUTURA MULTICAMPI
	Seção I Da Estrutura dos Campi Universitários


	Art. 68. O Campus é composto de órgãos administrat
	§ 1º Os órgãos acadêmicos são os Centros Acadêmico
	§ 2º A Administração Superior deve promover e esti
	§ 3º Quando só houver um Centro Acadêmico no Campu
	Art. 69. A criação e constituição dos Centros Acad
	I - curso(s) de graduação que atendam a critérios 
	a)Interesse, relevância, demanda regional, estadual 
	b)Taxa de sucesso;
	c)Viabilidade orçamentária.
	II - programa de pós-graduação stricto sensu que j
	III - número mínimo de docentes e técnicos adminis
	IV - disponibilização de instalações físicas e rec
	V - desenvolvimento de programas e projetos de ens
	Parágrafo único. Consideradas as necessidades da U
	Art. 70. O Campus compõe-se dos seguintes órgãos a
	I - Conselho do Campus;
	II - Diretoria do Campus;
	III - Órgãos administrativos.
	Subseção I Do Conselho do Campus

	Art. 71. O Conselho do Campus, órgão máximo de car
	Art. 72. O Conselho do Campus compõe-se dos seguin
	I - Diretor (a) do Campus (Presidente);
	II - Vice-Diretor (a) do Campus;
	III - Diretores (as) dos Centros que compõem o ref
	IV - pelos representantes dos Órgãos administrativ
	V - um representante dos Servidores do segmento té
	VI - um representante dos Servidores do segmento d
	VII - um representante do segmento discente dos cu
	VIII - um representante do Diretório Central dos E
	§ 1º O Conselho do Campus será presidido por seu (
	§  2º O Regimento interno do Campus poderá dispor 
	§ 3º O Conselho do Campus reunir-se-á ordinariamen
	§ 4º Os membros citados nos incisos V, VI, VII e V
	§ 5º Os mandados dos membros referidos nos incisos
	Art. 73. As competências do Conselho do Campus são
	I - deliberar sobre as matérias de sua competência
	II - homologar as decisões dos Colegiados dos Cent
	III - assumir outras atribuições que forem delegad
	IV - decidir sobre matéria omissa no Regimento int
	V - elaborar e reformar o seu Regimento interno, s
	instituir a comissão eleitoral que deverá organiza
	Subseção II Da Diretoria do Campus

	Art. 74. O Campus terá um(a) Diretor(a) escolhido(
	Parágrafo único. O Diretor será empossado pelo Rei
	Art. 75. Poderão candidatar-se ao cargo de Diretor
	Parágrafo único. Em casos excepcionais, devidament
	Art. 76. As atribuições do(a) Diretor(a) do Campus
	I - representar o Campus em juízo e fora dele;
	II - administrar e fiscalizar as atividades do Cam
	III - planejar e administrar os recursos humanos, 
	IV - decidir, em caso de urgência e no interesse d
	V - exercer o poder disciplinar no âmbito de suas 
	VI - convocar e presidir as reuniões do Conselho d
	VII - desempenhar outras atribuições que forem del
	§ 1º O (A) Reitor(a) nomeará o (a) Diretor(a) pro 
	§ 2º O mandato do(a) diretor(a) terá a duração de 
	§ 3º O(A) Vice-Diretor(a) substituirá o(a) diretor
	Subseção III Dos Órgãos Administrativos

	Art. 77. Os órgãos administrativos são compostos p
	I - Secretarias;
	II - Coordenadorias;
	III - Seções;
	IV - Coordenações.
	Parágrafo único. A organização, normas de funciona
	TÍTULO III DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS
	CAPÍTULO I DO ENSINO

	Art. 78. O ensino e a aprendizagem são um direito 
	Art. 79. De forma presencial ou à distância, a UFA
	I - cursos sequenciais;
	II - cursos de graduação;
	III - cursos de pós-graduação; 
	IV - cursos e programas de extensão;
	V - modalidades da educação básica (infantil, fund
	Art. 80. A UFAPE implantará cursos de línguas estr
	Art. 81. Cursos sequenciais, de graduação, de pós-
	Art. 82. As atividades de ensino poderão ser reali
	Art. 83. A UFAPE realiza atividades de ensino nos 
	Art. 84. A política de Ensino e demais normas de E
	Art. 85. As atividades de Ensino devem ser institu
	Parágrafo único. O Conselho Social da UFAPE, como 
	Seção I Dos cursos sequenciais

	Art. 86. Os cursos sequenciais são programas de es
	Art. 87. Caberá aos cursos sequenciais da UFAPE pr
	§ 1º Os cursos sequenciais serão constituídos, no 
	§ 2º O concluinte de curso sequencial receberá cer
	Seção II Dos cursos de graduação

	Art. 88. Cabe aos cursos de graduação, licenciatur
	Art. 89. O ingresso nos cursos de graduação da UFA
	§ 1º Outras formas de ingresso, mediante existênci
	I - reintegração
	II - transferência interna;
	III - transferência externa;
	IV - portador(a) de diploma; 
	V - nota do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM),
	§ 2º A ordem de ranqueamento, bem como os outros c
	§ 3º Além das formas elencadas acima, pode ocorrer
	Art. 90. Para finalização do curso e obtenção do d
	I - disciplinas obrigatórias e optativas;
	II - Atividades Curriculares Complementares (ACC),
	III - Ações Curriculares de Extensão (ACEX), cuja 
	IV - Estágio Obrigatório (ESO), cuja carga horária
	V - Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), cujo(s) 
	Art. 91. A organização interna dos cursos de gradu
	Parágrafo único. Todo PPC deve estar também em con
	Art. 92. Cada curso de graduação é composto por, n
	I - Núcleo Docente Estruturante (NDE): órgão consu
	II - Colegiado de Coordenação Didática (CCD): órgã
	III - Comissão de Orientação e Acompanhamento Acad
	Parágrafo único. A depender das demandas instituci
	Subseção I Dos programas acadêmicos para o ensino

	Art. 93. Os programas acadêmicos destinados ao ens
	Art. 94. São objetivos dos programas:
	I - promover iniciação à docência;
	II - fortalecer as relações institucionais entre d
	III - colaborar com a diminuição da reprovação, re
	IV - fortalecer as relações entre a UFAPE, a Gerên
	Art. 95. Os programas acadêmicos são:
	I - Programa de Monitoria;
	II - Programa de Tutoria;
	III - Programa de Atividade de Vivências Interdisc
	IV - Programa de Educação Tutorial (PET);
	V - Programa de Bolsas de Incentivo Acadêmico (BIA
	VI - Programa Residência Pedagógica (PRP);
	VII - Programa Institucional de Bolsas de Iniciaçã
	Parágrafo único. Os programas podem ser criados, o
	Subseção II Do acompanhamento educacional

	Art. 96. A UFAPE, com o propósito de oferta de ens
	I - oferece suporte pedagógico aos discentes duran
	II - possui uma sistemática qualitativa de monitor
	III - desenvolve ações acadêmico-profissionais par
	Art. 97. A UFAPE, propõe estratégias de acompanham
	I - canal permanente de comunicação e de relaciona
	II - sistemática de avaliação qualitativa contínua
	medidas de integração entre a universidade e outra
	III - diálogo entre os egressos e os discentes da 
	Subseção III Da formação continuada de docentes d

	Art. 98. A formação continuada dos docentes da UFA
	I - eixo didático pedagógico;
	II - eixo centrado nas relações interpessoais entr
	Art. 99. São ações de formação continuada:
	I - realizar eventos (oficinas, palestras, simpósi
	II - disponibilizar e estimular da produção de mat
	Seção III Dos cursos de Pós-Graduação

	Art. 100. A pós-graduação abrange cursos lato sens
	Art. 101. Os cursos de pós-graduação da UFAPE terã
	Art. 102. Os objetivos dos cursos de pós-graduação
	Art. 103. Os objetivos dos cursos stricto sensu sã
	Art. 104. Os cursos de pós-graduação lato sensu e 
	Art. 105. A coordenação geral dos cursos de pós-gr
	Art. 106. A coordenação didático-científica dos cu
	Art. 107. Os cursos de pós-graduação poderão ser m
	Art. 108. As demais normas de funcionamento e orga
	Seção IV Cursos de Extensão

	Art. 109. Curso de extensão é uma modalidade defin
	Art. 110. As modalidades de cursos de extensão e s
	Art.111. Cabe à Pró-Reitoria de Extensão e Cultura
	Art. 112. Os cursos de extensão poderão ser mantid
	Seção V Educação Básica

	Art. 113. A educação básica na UFAPE é destinada à
	Art. 114. São objetivos da educação básica:
	I - proporcionar ao discente uma educação básica, 
	II - oportunizar ao discente um ensino público de 
	III - proporcionar aos discentes novos métodos did
	IV - assegurar a formação comum indispensável ao d
	V - articular a constituição de um campo de produç
	VI - promover a interação com as atividades de ens
	Subseção I Do Colégio de Aplicação

	Art. 115. A educação básica na UFAPE se dará por m
	Art. 116. São objetivos do Colégio de Aplicação:
	I - promover o ensino na educação básica;
	II - promover a educação básica de acordo com os p
	III - propiciar o desenvolvimento de experiências 
	IV - oportunizar as parcerias entre os centros aca
	V - estabelecer um espaço para a realização de prá
	VI  - ser objeto para o desenvolvimento de ativida
	Art. 117. As atividades e normas administrativas e
	Art. 118. O Código Disciplinar da Educação Básica 
	Art. 119. Para a realização de estágio obrigatório
	Art. 120. O Colégio de Aplicação poderá ofertar, t
	CAPÍTULO II DA PESQUISA

	Art. 121. A pesquisa é processo essencial na ativi
	Art. 122. A pesquisa será realizada de forma indis
	§ 1º. Os dados da realidade local, regional e naci
	§ 2º. A política de Pesquisa e demais normas de Pe
	Art. 123. As atividades de Pesquisa devem ser inst
	Parágrafo único. O Conselho Social da UFAPE, como 
	Art. 124. A UFAPE consignará no seu orçamento recu
	Art. 125. A UFAPE incentivará a pesquisa por meios
	I - concessão de bolsas de pesquisa, em categorias
	II - Programa Institucional Voluntário de Iniciaçã
	III - formação de pessoal em cursos de pós-graduaç
	IV - concessão de auxílios para desenvolvimento de
	V - estabelecimento de convênios com agências naci
	VI - intercâmbio com outras instituições científic
	VII - divulgação dos resultados das pesquisas real
	VIII - promoção de eventos científicos e tecnológi
	Art. 126. Os Colegiados dos Cursos de Pós-Graduaçã
	Art. 127. A política de pesquisa da UFAPE incentiv
	Art. 128. Os projetos de pesquisa serão analisados
	Art. 129. A UFAPE incentivará a realização de prog
	Art. 130. A UFAPE desenvolverá mecanismos de incen
	Art. 131. As demais normas de funcionamento e orga
	CAPÍTULO III DO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E INO

	Art. 132. A inovação é uma atividade transversal q
	Art. 133. A UFAPE, enquanto Instituição de Ciência
	Parágrafo único. A UFAPE buscará integração e inte
	Art. 134. A política de Inovação e demais normas d
	Art. 135. As atividades de Inovação devem ser inst
	Parágrafo único. O Conselho Social da UFAPE, como 
	Art. 136. A UFAPE incentivará o Desenvolvimento Te
	I - conceder bolsas de pesquisa, em categorias div
	II - incentivar a presença de conteúdos de empreen
	III - estabelecer convênios, acordos de parceria p
	IV - compartilhar laboratórios e do capital intele
	V - assegurar os recursos financeiros em seu orçam
	Art. 137. A política de inovação aprovada pela Câm
	§ 1º O DITE é o Núcleo de Inovação Tecnológica da 
	§ 2º A política de inovação da UFAPE, uma vez inst
	CAPÍTULO IV DA EXTENSÃO

	Art. 138. A Extensão da UFAPE, por meio de suas at
	Art. 139. A política de Extensão e demais normas d
	Art. 140. As atividades de Extensão devem ser inst
	Parágrafo único. O Conselho Social da UFAPE, como 
	Art. 141. A UFAPE incentiva e apoia as atividades 
	Art. 142. As normas para curricularização das ativ
	Art. 143. A PREC deve promover a difusão das ativi
	CAPÍTULO V DA ARTE E DA CULTURA

	Art. 144. A arte e a cultura da UFAPE, no conceito
	Parágrafo único. A arte e a cultura da UFAPE, por 
	Art. 145. As atividades de arte e cultura da UFAPE
	Parágrafo único. O Conselho Social da UFAPE, como 
	Art. 146. A UFAPE incentiva e apoia a arte e a cul
	Seção I Dos museus, das coleções científicas visi

	Art. 147. A UFAPE é signatária do novo conceito de
	Art. 148. os museus da UFAPE são abertos ao públic
	Parágrafo único. Os museus funcionam e comunicam é
	Art. 149. Os museus, coleções científicas e galeri
	Parágrafo único. Os museus, coleções científicas e
	CAPÍTULO VII DOS DIPLOMAS E CERTIFICADOS

	Art. 150. A UFAPE conferirá grau e expedirá o corr
	Parágrafo único. Será expedida certificação ao dis
	Art. 151. A UFAPE promoverá a revalidação de diplo
	Parágrafo único. Os diplomas de graduação somente 
	Art. 152. O reconhecimento e a revalidação de dipl
	Art. 153. Nos processos de revalidação de diplomas
	Art. 154. O CONSUNI estabelecerá, por resolução co
	Art. 155. Os títulos relativos aos cursos regulare
	Art. 156. A outorga dos graus relativos aos cursos
	Art. 157. A UFAPE expedirá o certificado ao discen
	§ 1º A assinatura de certificados será realizada, 
	§ 2º Aos demais servidores ficará reservado o dire
	Art. 158. As atividades acadêmicas serão certifica
	Parágrafo único. A expedição dos certificados é de
	Art. 159. A UFAPE expedirá o certificado da Láurea
	Parágrafo único. A Láurea Acadêmica é uma honraria
	Art. 160. Para os efeitos deste Regimento, entende
	I - diploma: comprovação de estudos concluídos na 
	II - certificado: comprovação de estudos na pós-gr
	III - certificação: todo processo de comprovação d
	IV - emissão: preparação ou preenchimento, pelas u
	V - expedição: entrega, pelas unidades de formação
	CAPÍTULO VIII DOS TÍTULOS E HONRARIAS

	Art. 161. Os títulos honoríficos são instrumentos 
	Parágrafo único. Por seu caráter de honraria, os t
	Art. 162. A UFAPE, por meio do CONSUNI, poderá atr
	I - Mérito Universitário: à personalidade que tenh
	II - Professor Emérito: ao docente aposentado da U
	III - Técnico Administrativo Emérito: ao técnico a
	IV - Professor Honoris Causa: ao docente que tenha
	V - Doutor Honoris Causa: à personalidade que tenh
	Parágrafo único. As candidaturas mencionadas em to
	Art. 163. Ao CONSUNI, cabe regulamentar a atribuiç
	Art. 164. Os títulos honoríficos serão entregues s
	§ 1º Será facultado ao agraciado impossibilitado d
	§ 2º O título honorífico, caso não seja entregue n
	CAPÍTULO IX DOS CERTIFICADOS

	Art. 165. A UFAPE elaborará um padrão de formataçã
	TÍTULO IV DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA
	Art. 166. A Comunidade Universitária da UFAPE é c
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